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PROTOCOLO GERAL PREGÃO 
N° 64581.029214/2023-51 EXÉRCITO BRASIL~;;~ ELETRÔNICO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS N°: 00002/2023 
' 

NEgso 
SEÇÃO: SEÇÃO DE AQUISIÇÕES, LICITAÇÕES E CONTRATOS AN0:2023 

INTERESSADO: H Mil A Manaus 

ASSUNTO: Realização de serviço de controle e prevenção de pragas 

o 
ANEXOS: Termo de Autuação; DIEx Requisitório; Nota de crédito; Vigência da Ata, 
Resultado por fornecedor; Certidões; Notas de Empenho 
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Folhan° __ 

SALC-HMAM 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Processo autuado sob o n° 64581.029214/2023-51, que trata da realização de Processo de Pregão 
Eletrônico n° 00002/2023, visando à realização de serviços de controle de pragas conforme 
especificações e quantidades estabelecidas no Diex Requisitório, constituído de _ folhas, 
devidamente numeradas e rubricadas: 

1. Termo de autuação .............................................................................................. Folha n2 __ 
2. DI Ex n2 208 SV SOC ................................................•............................................. Folha n2 __ 
3. Nota de Crédito ................................................................................................... Folha n2 __ 
4. Certidões .............................................................................................................. Folha n2 __ 
5. Notas de Empenho .............................................................................................. Folha n2 __ 

Manaus-AM, 23 de fevereiro de 2024. 

~Wl~tc~-l"Ten 
Fiscal de Contrato- H Mil A Manaus 
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DIEx Requisitório 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

208-SV SOC/DIREÇÃO/Gab Dir 
EB: 64581.029214/2023-51 

Folha n" ()1.. 

~ 

Manaus, AM, 23 de fevereiro de 2024. 

Do Adj de Serviço Social 
Ao Sr Fiscal Administrativo do H Mil A Manaus 
Assunto: contratação de serviço de controle e prevenção de pragas 
Rfr: Art 13 da IG 12-02 

Nos termos do contido no Art 13 da Portaria Ministerial no 305 de 21 de maio de 1995 
(IG 12-02), solicito a V Sa providências junto ao Ordenador de Despesas no sentido de ser 
realizada a contratação de serviço de controle sanitário, constante do Pregão n° 00002/2023 
UASG 160013 (PARTICIPANTE), destinados ao controle e prevenção de pragas das áreas 
internas e externa do Hospital Militar de Área de Manaus, conforme descrição a seguir: 

a. E "fi - d . spec1 1caçao o Item: 
Nr Item 

DESCRIÇÃO DO MATERIAL/SERVIÇO Und Qtd 
VUnit V Total 

Ord Pregão (R$) (R$) 
Prestação de serviço de desratização (controle de 
roedores), com fornecimento de material e mão de 
obra, de acordo com as normas técnicas e ambientais R$ 

01 02 vigentes, com local a ser definido (dependências do M2 100.000 
0,10 

R$ 10.000 
Órgão Participante ou Próprios Nacionais 
Residenciais - PNR),com garantia mínima de seis 
meses comprovada por visita de técnico responsável. 
Prestação de serviço de controle de pombos e 
morcegos, com fornecimento de material e mão de 
obra, de acordo com as normas técnicas e ambientais R$ 

02 03 vigentes, com local a ser definido (dependências do M2 50.000 0,10 R$ 5.000 
Órgão Participante ou Próprios Nacionais 
Residenciais - PNR),com garantia mínima de seis 
meses comprovada por visita de técnico responsável. 

TOTAL GERAL (R$) 15.000,00 

b. Fmahdade: atender as necessidades das areas externas e mternas do H Mil 

A Manaus, Unidade do Posto Avançado de São Jorge de forma a propiciar controle e prevenção 

de pragas, insetos e roedores. 

c. Tipo de Empenho: GLOBAL; e. 

d. Empresa: EVANCLEY S. DE MELO; CNPJ: 26.738.897/001-49 

(DlEx Requisitório Nr 208, de 29ftl&'2023. EB: 64581.029214/2023-5l... .......................... Fil/3) 
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e. Contrato: /2023 

~~~ntc~-l.Ten 
Fiscal de Contrato- H Mil A Manaus 

Folha no ()b 

SALC-& 

(DI Ex Requisitório Nr 208, de 29,0&'2023. EB: 64581.029214/2023-5l.. ........................... FI2/3) 
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VISTO: 

- •obmeto o P=~" DIE< reqomtório J>M• .ir:~" do s, O""'""do< do D'"P'= 

ROGERIO OLI~~ SANTANA- Ten Cel 
Fiscal Administrativo do H Mil A Manaus 

Despacho do Ordenador de Despesas: 

Folha no____@_ 

SALC-H~ 

1. Autorizo o início dos procedimentos administrativos e determino a abertura do processo 
correspondente; 

2. A Seção de Aquisições adote providências cabíveis de acordo com as normas em vigor para o 
empenho da despesa, mediante utilização do Pregão 00002/2023- UASG 160013 (Participante); 

3. Para fins do Art. 38 da Lei 8666, de 21 de Junho de 1993, empregar o recurso abaixo, 
Natureza da Despesa- 33.90.39 e subite . 78- LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 
4. publique-se. 

(DIEx Requisitório Nr 205, de 24!08/2023. EB: 64581.029089/2023-80 Fl3/3) 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

JUSJIFICATIVA PARA CO~J~ATA~ÂO DE SERVIÇO DE CONTROLE E PREVENÇÃO DE PRAGAS 
. . (NUP: 642SS.Oó1164/2023~40) . 

Á proposição para co~tratação do Serviço de Controle de Prevenção de Pragas,lnsetos e 
Ro~dores, ·justifica-se porq4e o~ cOntratos que se encontravam vigentes no H Mil A Manaus, 

. -. - - ,' ,. . '- , ; I 

foram encerrados. E .necessário garantir a continuidade e disponibilidade do serviço e ainda 
. • .· . ! ,.-

otimizaro custo pela real ne~essidade . 

.. , : •. ·çonsiderando que a.desratização e controle de pombos periódicos no ambiente 
hospitalar; .. são medidas .irnporta'ntes para manter o bloqueio à infestação de pragas e: 
co~sequehteme~te, · Jrianté'r o ·ambiente limpo "e prevenir de propagação d~ doenças 
.relaci.onadas' a pragas;''por'exemplo, doenças respiratórias, fú~gicas. e parasitárias. Esta CCIH 
reforça a neéessiçlade de realização mensal de controle de pombos e ratos nesta Unidade. 

: · : [ l'/- Contratação Çe empresa especializada para prestação de serviço de controle sanitário, 
· f!lZ·parte çlo Pregão nºOOÔ02/2Q23 UASG 160013 (Participante), destinados ao controle e 
prevenção de p,ragas das áréa~ i~ternas e externas do H Mil A Manaus. 
' ·; 1 •• ,,. - • • • ' ' ' -••• • ' •• -:.- .;~, - • ' 
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Manaus-AM, 3Ó de janeiro de 20i,4 . 
. •'· 

::· : .. ~·~~~E\ihlêAtrR~N 
Aajunto.do Setor de Serviço Social do H Mil-A Manaus 

';•, 
-;.·. .,., 

.. , ~~~··~.ITHIES•Cel 
Ordenador~~~ 
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;MI~ISTf:RIO DA [)EFESA 
~:XERC!TO BRASILEIRO 

COLÉGIO MILITAR I>E MANAUS 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 2/2023 

(Processo Aàministrativo 11° ó4255.001 ió4í2023~40 

Modo de disputa aberto c fechado 

Torna-se público que o Colégio Militar de Manaus (CMM), por meio da Sc<;ão de Aquisição, 
Licitação c Contratos, sediado na Rua José Clemente n" 157, Centro, Manuus-1\M, realizará 
licitação, para vcgist~o de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com 
critério de julgamento menor preço), nos termos da Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002, do 
Decreto n" 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto n• 7.746, de 05 de junho de 2012, 

, I 

do Decreto n• 7892, 4c 23 de janeiro c 2013, da Instrução Nonnativa SLTI/MP n" OI. de 19 
de janeiro de 201 O, d~ Instrução Normativa SEGES/MP n• 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei 
Complementar n• 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei n• 11.488, de 15 de junho de 2007, 
do Decreto n• 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n• 8.666. 
de 21 de junho de 1993, c as exigências estabelecidas neste EditaL 

Data da sessão: 29 de maio de 2023 

Horário: 1 O:OOh (hor4rio de Brasília/O F) 

Local: Portal de Com~ras do Governo Federal - v.rww.comprasgovernamentais.gov.br 

Critério de Julgamcn~o: menor preço 

Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário 

1. 1}0 OBJETO 

1.1. O obj~to da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 
Contratação de! empresa especializada em controle sanitário, visando atender as 
necessidades doi Colégio Militar de Manaus e Unidades Participantes do GCALC na 

I 
Guarnição de Manaus conforme condições, quantidades c exigências estabelecidas neste 

l 
Edital c seus anexos. 

1 

1.2. 11. licitação será dividida em itens, eonforn1c tabela constante do Termo de 
Referência, faedltando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 

. . 
interesse. 

1.3. O critério tde julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 
contidas ni:ste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

i 

---------------·------
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2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

1.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador c participantes, bem como 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços "---.=-=-·' 

3. DO CREDENCIAMRNTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite 

a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma cletrõnica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 

sítio www.comprasgoverriamentais.gov .br, por meio de certificado digital conferido 

pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira- !CP- Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal c a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliZa-se exclusiva c formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes c verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das. credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. t de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitcm anterior poderá ensejar 
desclassificação no' momento da habilitação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, c que estejam com Credenciamento regular no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores- SICAF, confom1c disposto no art. 
9° da IN SEGES/MP·no 3, de 2018. 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para· acesso ao Sistema. 

4.1.2. Para os itens· 12 ·a 22, a participação é exclusiva a microempresas c 
empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar n° 

123, de 14 de dezembro de 2006. 

4.1.3. Será concedido. tratamento favorecido para as microempresas c empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 
da Lei n° 11.488, de 2007, para.o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 
física e para o microcmprccndcdor individual - MEl, nos limites previstos 

da Lei Complementar no J 23, de 2006. 
' 
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4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. proibidos de pa11icipar de licitações c celebrar contratos ad 
na forma da legislação vigente; 

4.2.2. 

4.2.3. 

que não atendam às condições deste Edital c seu(s) ancxo(s); 

estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4. 
1993; 

que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 

4.2.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata 'ou em 
processo de dissolução ou liquidação; 

4.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público- OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plcnário). 

4.3. Nos termos do art. 5° do Decreto n° 9.507, de 2018, é vedada a contratação de 
pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em COll)-issão ou função de confiança que atue na área responsável 
pela demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se !àmil i ar o cônjuge, o 
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por 
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula 
Vinculantc/STF n° 13, art. 5°, inciso V, da Lei n° 12.813, de 16 de maio 
de 2013 c art. 2°, inciso IJJ, do Decreto n. 0 7.203, de 04 de junho de 20 I O); 

4.4. Nos tennos do art. 7° do Decreto !1° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, 
na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar 
de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão 
contratante. 

4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou 
''não" em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3 o da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49; 

4.5.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas c 
empresas de pequeno porte, a a~sinalação do campo "não" impedirá 
o prosseguimento no certame; 

4.5.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para 
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 
~'não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
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4.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edt 
anexos; 

4.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre c não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos tcmws da 

Instrução Normativa SLTI/MP n' 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.5.7. que não possui, em sua c·adeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos II1 c IV do art. 

I 0 c no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

4.5.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem 

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 
ou para reabilitado da Previdência Social c que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n• 8.213, de 24 de julho 

de 1991. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA l'ROl'OSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os · licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data c o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a 

etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso c senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 

constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas c Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal c 

trabalhista, nos termos do art. 43, § I 0 da LC n" 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficanqo responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 
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diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo si,tcm· 
desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 
c os docum~ntos de habilitação anteriormente inserido; no sistema; 

I . 

5.7. Não será c~tabclecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
' de negociaÇão c julgamento da proposta. 

5.8. Os documdntos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificad~ somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro c para 

acesso público após o encerramento do envio de lances. 

I 
6. DO l'REENCHI1)1ENTO DA l'ROI'OSTA 

I 

6.1. O licit~nte deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: . 

I 
jValor unitário c total do item; 

!Marca; 

6.1.1. 

6.1.2. 

6.1.3. !Fabricante; 

6.1.4. 'Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificaÇão do Termo de Referência: indicando, no que for apl icávcl, o modelo, 
prazo de Xãlidadc ou de garantia, núntero do registro oü Ü1scrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso; 

6.2. Todas ~s·cspecificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco 
no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta. inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros c incertos, tais como os 
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §I o do artigo 57 da Lei 
n° 8.666, de 1993. 

6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se 
revele superior às necessidades da Contratante, a Administração deverá 
efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de 
faturamento dos serviços demandados c executados, concomitantemente 
com a realização, se necessário c cabível, de adequação contratual do 
quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso l do art. 65 da Lei 
n: 8.666/93 c nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MP n.S/2017. 

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. 
Em caso de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão 
adotadas as orientações a seguir: 
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6.4.1. ~otação de percentual menor que o adequado: o percentual e_tá 'ihantido ~ 

d~rantc toda a execução contratual; '-!l / ~ "' 

6.4.2. ~otação de percentual maior que o adequado: o excesso será · · n 
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagament ' 
rerução, quando da rcpactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

6.5. Se o r9gime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que correspondc à média dos efetivos 
recolhimentos dÁ empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada 
apresentar ao pr~goeiro ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação 
dos rccolhiment9s, para os fins do previsto no subi tem anterior. 

6.6. lndepet/dentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
dos serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na lcgi,lação vigente. 

6.7. 11. aprekcntação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nela~ contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 
como de fornccdr os materiais, equipamentos, ferramentas c utensílios necessários, em 
quantidades c qu~lidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua su~stituição. 

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva rcspÓnsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito d~ pleitear qualquer 

alteração, sob alehção de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.9. O praz~ de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua apresdntação. 

6.10. Os lici~ntes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contr['açõcs públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.1 O. I. ~O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da 
Uniã c, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinf!tura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 
cum~rimcnto da lei, nos tem1os do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condbnação dos agentes públicos responsáveis c da empresa contratada ao 
paga~cnto dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
supcrfaturamento por sobreprcço na execução do contrato. 

I - -7. DA ABERTURA D/1. SESSAO, CLASSIFICAÇAO DAS I'ROI'OSTAS E 
FORMULAÇÃO Dl'<l LANCES 

7.1. A abcrLra da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na da+, horário c local indicados neste Edital. 

7.2. O Prcgbeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não bstejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícioJ ins~ávcis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referêtfcia. . 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
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7.2.2. k dcsclassilicação será sempre fundamentada c rcgistrad 
com acomtanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. \'\. não desclassificação da proposta não impede o seu 
definitivo ~m sentido contrário. levado a efeito na fase de aceitação. 

7 , o . I d . . I "fi d d .~. Slstcma or enara automat1camente as propostas c ass1 1ca as, sen o que 
somente estas parliciparão da fase de lances. 

I 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

I 
Pregoeiro e os Iic1tantcs. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente pbr meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento c do /valor consignado no registro .. 

i 
7.5.1. p lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

I 
7.6. Os licilantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sbssão c as regras estabelecidas no Edital. 

7. 7. O licitJntc somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 
I 

desconto superio~ ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intc~alo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
' incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ O, 1 O (dez centavos). 
' 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrôJ:?ico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em• que os licitantes apresentarão lances públicos c sucessivos, com lance 
final c fechado. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o ;sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 
que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 

' findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.11 Encerr~do o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento 

' superiores àquela possam ofertar um lance tina[ c fechado em até cinco minutos, o qual 
' será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11.1 Nãd havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subscquentcs, na ordem de 
clas~ilicação, até o máximo de três, oferecer um lance final c fechado em até 
cin~o minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12 Após o: término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7. \2.1 Não havendo lance final c fechado classificado na forma estabelecida nos 
iten~ anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais 
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' licitántcs, até o máximo de três, na ordem de classilicação, poss 
I 

lance final c fechado em até cinco minutos, o qual será si 
encerramento deste prazo. 

7.13 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admita· o 
reinício da etapa tcchada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado 
atender às exigências de habilitação. 

i 
7 .14. Não scr.ão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido, c registrado em primeiro lugar. 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do rhcnor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
I 

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema blctrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances. 

I 

7.17. QuandÓ a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez nürlutos, a sessão pública será suspensa c reiniciada somente após decorridas 
vinte c quatro ho,ras da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 

7 .18. O Critcrio de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 
Edital c seus anexos. 

' . 
7.!9. Caso o licit~ntc não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas c 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

' sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, pro~edcndo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maiof porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. :44 c 45 da LC n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 
2015. 

7.21. Ncssas·.condiçõcs, as propostas de microempresas c empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

7 .23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa c empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento); na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subi tem anterior. 
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7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas mie 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas d<! lances), ou entre 
lances linais da f~se fechada do modo de disputa aberto c fechado. 

7.25 .1. Havend,o eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previ~to no art. 3", § 2•, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência. 
succssivamerte, aos bens produzidos: 

I 

7.i5.!.!. no pais; 
I 

7.215.!.2. por empresas brasileiras; 
! 

7.25 .\.3. por empresas que invistam em pesquisa c no desenvolvimento de 
[ tecnologia no País; 

7 .25.1.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
I 

j prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
' Previdência Social c que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 

7.26. Pcrsistihdo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propost~ ou os lances empatados. 

7.27. Encerrada ~ etapa de envio de lances da sessão públlca, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação :em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.27.1. ~ negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
aco~panhada pelos demais licitantes. 

I 
7.27.2. :o pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 4 

(quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lanc8 ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à contlrmação daqueles exigidos neste 
Edital c já apresentados. 

7.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação c 
julgruncnto da proposta. 

' 
8. DAACEITABI,LIDADE DA l'ROI'OSTA VENCEDORA. 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adbquação ao objeto c à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para c·ontratação neste Edital c em seus anexos, observado o disposto no 
parágrafo único d~ art. 7° e no§ 9° do art. 26 do Decreto n.• 10.024/2019. 

8.2 Para os itens cuia atividade de (abricacão ou industrialização é enquadrada no Anexo I da 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N" 13. DE 23 DE AGOSTO DE 2021, sô será admitida a o(er!a 
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de produto cujo fabricante esteja re ularmen/e re istrado no Cadastro Técni 
Atividades Potencialmente Po/uidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambient 
pelo artigo 17, inciso 11, da Lei 11° 6.938, de 1981. 

8.3 A análise da exequibilidade da proposta de preços poderá ser realizada com o auxílio da 

planilha de custos, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, mediante 
solicitação. 

8.4 A incxcquibilidad~ dos valores referentes a itens isolados da Proposta de Preços não 
caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem 
exigências legais. 

8.5 Será dcsclassifica9a a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item'). 1 do Anexo VII-
A.da In SEGES/MP n. 5/2017, que: 

8.5.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 
8.5.2 ~ontenha vício insanável ou ilegalidade; 
8.5.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de 

Referência; 

8.5.4 ~prcscntar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 
1455/2018- TCU- Plenário), percentual de desconto inferior ao mínimo exigido ou que 

apresentar preço manifestamente inexcquível; 
8.5.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto. será considerada 
incxcquívcl a proposta de preços ou menor lance que: 

8.5.4. I .1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
c salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
·estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem 

a materiais c instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

8.5.4.1.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que 
sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de 
caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

8.6 Se houver indícios. de incxcquibilidadc da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do 
artigo 43 da Lei 11° 8.666, de 1993 c a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII­
A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a cxcquibilidade da 
proposta. 

8. 7 Quando o licitante apresentar preço final inferior a· 30% (trinta por cento) da média dos 

preços ofertados para o mesmo item, c a inexequibilidadc da proposta não for flagrante c 
evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata 
desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade c 

exequibilidade da proposta. 
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8.8 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências p ~ '!1~1 
a ·t 

cxequibilidadc e i legalidade das propostas, devendo apresentar as pro,·as o 'f>s i'?9fci~ r; 
que fundamentam a suspeita. 

8.8.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública~!lftl"'"l!r"' 
realização d,c diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 
vinte c quatro horas de antecedência, c a ocorrência será registrada em ata 

8.9 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 4 (quatro) horas, sob pena de 
não aceitação da proposta. 

8.9.1. I~ facultado ao pregoeiro pro!Togar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo 
8.9.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 

planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado. 
8.1 O Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão relletir com 

fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 
8.11 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha 

de Custos c Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos 
insumos c também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação; 

8.12 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. 1\. planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, 

desde que não haja majoração do preço. 
8.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 
8. 12.2 Considera-se c!To no preenchimento da planilha passível de corrcçüo a indicação de 

recolhimento de impostos c contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

8.13 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhid~ a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

8.14 Se a proposta ou lance vencedor Jor desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subscqucntc, c, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8. 14.1 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova 
data c horário para sua continuidade. 

8.15 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, c antes de o Pregoeiro passar à subsequcntc, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual oco!Têneia do empate licto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 
caso. 

8.16 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste EditaL 
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"FI~ -~ DA HABILITAÇÃO - - ~ -;. I ""'- !J 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o ' ll ., 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no ccttame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas c Suspensas - C EIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj .jus. br/improbidade adm/consultar requerido.php ). 
d) Lista de Inidôneos c o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos- Ci\DICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União- TCU; 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição 
das consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de 
Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante c 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, 
que prevê; dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9. 1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9. 1.3.]. i\ tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado,, por falta de condição de participação. 

9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da 
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da I ,ei Complementar 
n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 
proposta subscqucntc. 

9.2. Caso atendidas as condições de patticipação, a habilitação Jo licitantes será 
verificada por meio do S!Ci\F, nos documentos por ele abrangidos em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal c trabalhista, à qualificação cconmmca 
financeira c habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 
SEGES/MP n° 03, de 2018. 
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9.2.1. O lo-.do, P'm ofoHoo do hhlllmç;o pre''"' '~;~ 

Normativa SEGES/MP n" 03, de 2018mediante utilização do sis 'tha, d -verá ·._ '-

atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o ce1~8"~Íc~A 
útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2. tí dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes 
do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
docUI:lCntação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitcm actma implicará a inabilitação do 
licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 
certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) ccrtidão(õcs) 
válida(s), conforme art. 43, §3", do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital c jú apresentados, o 
licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo 
de 04 (quatro) horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 
em relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documento~ deverão estar em nome da matriz, c 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela prórria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNP J de licitante matriz e filial com diferenças 

de ~úmcros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 
deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir. para fins de habilitação: 

9.8. Habilitação jurídica: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microemprcendedor individual- MEl: CcrtiJ!eado da 
Condição· de Microcmprecndedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldocmprccndcdor.gov.br; 

9.8 .3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 
responsabilidade limitada- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, dev,idamente registrado na Juntá Comercial da respectiva sede, acompanhado 
de documento comprobatório de seus administradores.; 
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9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis ond 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 
sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 
Civil das 'Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da 
indicação dos seus administradores; 

9.8.6. decreto ·de autorização, em se tratando de sociedade empresária 
estrangeira em funcionamento no País; 

9.8.7. no caso de exercício de atividade de controle de vetores c pragas 
urbanas: ato de registro, autorização ou licença para funcionamento expedido 
pelo órgão competente do Estado, do Distrito Federal e/ou do Município, nos 
termos da: Lei no 6.360, de 1976, do Decreto n° 8.077, de 2013, artigos 5" e 9" 
da Instrução Normativa lhama n" 141, de 19 de dezembro de 2006, da RDC 
Anvisa n• '52, de 22 de outubro de 2009 c legislação c normatização correlata; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva; 

Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pcssoa5 Jurídicas ou no 
Cadastro d~ Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pcia Secretaria da Receita 
Federal do! Brasil (RFB) c pela Procuradoria-Geral da Fazenda !'\aciona! (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos á Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta no 1.751, de 02110/2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil c da: Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.9.3. 
(FGTS); 

prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 
trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Titulo VIl-A da Consolidação das !.eis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de I o de maio de 1943; 

9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao 
domicílio ~u sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade c compatível 
com o objeto contratual; ' 

9.9.6. ,prova·dc regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante, rdativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 
dcclaração;da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei; 
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9.10. Qualificação Técnica 

9.1 0.1. 

9.1?.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitcm, os atestados 

deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes 
características mínünas: 

9.1 0.1.1.1. Serviços de controle de pragas, dedetização, 

limpeza de lbssa c dcsentupidor de esgoto. 

9.1 0.1.1.2. Serviços de desinfestação domiciliar, em 
ambientes coletivos e/ou públicos. 

9.1 0.1.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de 

sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no 
contrato social vigente; 

9.10.1.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 
contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua 

execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, 

conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017. 

9.10.1.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo 

mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços 

executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, 
para ·fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma 

única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MP h. 5/2017. 

9.1 0.1.5. O licitante disponibilizará todas as informaçiies necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, 

apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço àtual da contratante c local em que 
foram prestados os serviços, consoante o disposto no item I 0.10 do 

Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

9.1'0.1.6. No caso de exercício de atividade de controle de vetores c 
pragas urbanas: Registro no Conselho Profissi_onal afeto à 
categoria do respectivo Responsável Técnico para prestar 
serviços de controle de vetores c pragas urbanas, nos termos da 
Lei n° 6.360, de 1976, do Decreto n° 8.077, de 2013, c RDC Anvisa 
n• 52, de 22 de outubro de 2009. 

9.10.1.7. Comprovação da capacitação técnico-profissional: 
comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, 
na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível 
superior ou outro devidamente reconhecido pela respectiva 
entidade profissional, detentor de atestado de responsabilidade 
técnica (Certidão de Acervo Técnico ou documento equivalente) 
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RUHRICA 
9.1 0.1. 7.1. Em princípio, poderão exercer a fun<'ç!ltoo""",_ 
Responsável Técnico em empresas de Controle de l'ragas c 
V etorcs: biólogos, veterinários, qmm1eos, engenheiros 
qmmJcos, farmacêuticos c cagrônomos, que possuam 
comprovação para exercerem tal função, emitida pelos 
respectivos Conselhos de representação profissional 

9.10.2. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial da empresa licitante. 

9.11. O licitante enquadrado como microemprccndcdor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, cstar(dispcnsado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual 
c municipal. 

9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte 
seja declarada ycnccdora, uma vez que atenda a todas as demais exigcncias do edital. 

9 .12.1. A dceláração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação. 

9.13. Caso a:proposta mais vantajosa seja ofertada ,por licitante qualificada como 
microemprcsa,·cmprcsa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma 

vez constatada a 9xistência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal c 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. o prazo poderá ser prorrogado por 

igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 

9.14. A não-regularização fiscal c trabalhista no prazo previsto no subitcm anterior 
acarretará a inabilit'ação do licitante, sem prcjuizo das sanções previstas neste Edital, 
sendo faeultad~ a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classiticação. 
Se, na ordem de cl~ssiticação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 
ou sociedade ~ooperativa com alguma restrição na documentação fiscal c trabalhista, 
será concedido, o mesmo prazo para regularização. 

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat'' a nova data c horário para sua 

continuidade. 

9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quáisqucr dos documentos exigidos ·para tanto, ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da.cvcntual ocorrência do 
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empate ficto, hrcvisto nos artigos 44 c 45 da LC no 123, de 2006, scgf:do-~ ~-z~ 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequcnte. f a~ 

i 
9.18. O licitahte provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em-. -

outro item, fic~rá obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 
isto é, somanqo as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, C! assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 
sanções cabívc!s. 

9.18.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requlSltos de habilitação, a 
inabilitação r,ecairá sobre o(s) item(ns) de mcnor(es) valor(es) cuja retirada(s) scja(m) 
suficicntc(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital. o 
licitante será declarado vencedor. . '. 

9.20. J>rova de atendimento aos requisitos da resolução ANVISA RDC n• 52/2009 
Art. 08 §1 ° c 2" e RDC n• 18/2000. A empresa especializada deve ter um responsável 
técnico dcvidl\mcntc habilitado para o exercício das funções relativas às atividades 
pertinentes ao' controle de vctorcs·e pragas urbanas, devendo apresentar o registro 
deste profissi~naljunto ao respectivo conselho. O licitante deve emitir declaração 
que possui em seu quadro permanente um responsável técnico devidamente 
registrado, cujos registros serão aprcsc11tados em momento contratual. 

9.21. Cadastro Técnico Federal- Cl<T, por força.da Lei 6.938, de 31 de agosto 
de 198.1. 

9.22. Licença de Operação do Instituto de Proteção Ambiental do Estado do 
Amazonas - n> AAM ou Licença Municipal de Operação da Secretaria Municipal 
do Meio Ambiente- SEMMAS 

9.23. O Licitante deVerá apresentar DECLARAÇÃO indicando o destino final 
dos resíduos l c eflucntcs em locais apropriados c licenciados pelos Órgãos 
competentes c em conformidade com a Norma Brasileira 7229 da ABNT. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
I . 

I 0.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 
praz'o de 4 (quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico 
c deverá: 

1 O. 1.1. !ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, cn1 mna via, 

sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada 
c as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

1 0.1.2. apresentar a proposta de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, 
em conformidade com o modelo anexo a este Edital; 

I 0.1.3. ·conter a indicação do banco, número da conta c agencia do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 
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I 0.2. 11. proposta final deverá ser documentada nos autos c 
consideração no decorrer da execução do contrato c aplicação de cvcn 
Contratada, se for o caso. 

10.3. Todas ·as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca. 
modelo, tipo, fabricante c procedência, vinculam a Contratada. 

l 0.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 
em algarisl)los c o valor global em algarismos c por extenso (art. 5" da Lei n" 
8.666/93). 

1 0.4.1. 'Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 
prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos c os 
valores cx'pressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.5. A ofcr(a deverá ser firme c precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem: conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

I 0.6. A prop
1
osta deverá obedecer aos termos deste Edital c seus Anexos, não sendo 

considcradá aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
' estabeleça yínculo à proposta de outro licitante. 

I O. 7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

l 1.1. Declarado o vencedor c decorrida a fase de regularização fiscal c trabalhista da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte; se for o caso, será 
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer c por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade c a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamentc. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

l 1.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 
recorrer importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez aamitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 
de três dias para apresentar as ra:~,õcs, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, aprcscntar.:m contrarrazõcs 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 

I 1.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
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11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos int 
endereço constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à rcali~.ação da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados c os que 
deic dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal c trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 
sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (''chat"), e-mail, de 
acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por c-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos 
no S!CAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atuali7~dos. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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c'o \11t1'1. 

15, DA ATA DE REGISTRO DRI'REÇOS t:' -J:l 
15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo ~ 5 (Lo) ::: ' 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Re · Ul'l"dê' 
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena d~ decair do diretto 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá­
la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento {AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo d~ 5 (cinco) dias, a 
contar da data de seu recebimento. 

15.3. O prazo estabelecido no subi tem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 
pclo{s) licitantc(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, c desde que devidamente 
aceito. 

15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do{s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados c demais condições. 

15.4.1. Será incluído na .ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que 
aceitarem cotar os hcns ou serviços com preços iguais aos do licitante 
vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual 
referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos 
previstos no art. 3° da Lei n° 8.666, de 1993; 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENH: 
\ 

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 
'lermo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sançõi.!S previstas neste 
Edital. 

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instnunento 
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite 
da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 
(cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

16.2.2. O prazo previsto no subitcm anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário c aceita pela 
Administração. 

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
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16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei n° 8.666, de 1993 
16.3.2. 

seus anexos; 

16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 77 c 78 da Lei n° 8.666/93 c reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 79 c 80 da mesma Lei. 

16.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses prorrogável confom1c previsão 
no instrumento contratual ou no termo de rcfcrêt~cia. 

16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, c nos termos do art. 6°, I! L da Lei n° I 0.522, 
de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADlN. 

16.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de 
contrato, c o fornecedor não estiver inscrito no S!CAF, este deverá proceder 
ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação. 

Í 6.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SJCAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias 
úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

!6.6. Na assinatura do contrato ou da ala de registro de preços, será exigida a 

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital. que deverão ser 

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ala de registro de preços. 

!6.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro 

de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 

respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 

habilitação, analisada a proposta c eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

17. DO REA.JUSTAMENTO EM SENTII)O GERAL 

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de recebimento c aceitação do objeto c de liscalização estão 

previstos no Termo de Referência. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações da Contratante c da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Rc fcrên c ia. 
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20. DO PAGAMENTO 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de 
anexo a este Edital. 

20.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este 
Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa 
a este Edital. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° I 0.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que: 

21. 1. 1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.2. 

21.1.3. 

21.1.4. 

não assinar a ata de registro de preços, quando cabível: 

apresentar documentação falsa; 

deixar de entregar os documentos exigidos no certame: 

21.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.6. não mantiver a proposta; 

21.1. 7. cometer fraude fiscal; 

21.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de 
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente. 

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento 
da fase de lances. 

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subi tens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 
às seguintes sanções: 

21 .4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

21.4.2. r-.~1u!ta de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) itcm(s) 
prcjudicado(s) pela conduta do licitante; 

21.4.3. Suspensão de licitar c impedimento de contratar com o órgão, entidade 

ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera c atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
21 .4.4. Impedimento de licitar c de contratar com a União c dcscrcdcnciamcnto 

no" SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 
21.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos dctenninantcs da 
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punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própri; ~ut;;;.iaaac-- f 
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que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada'"' 
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; '\.~IÍ==~-~ . "=: RIIHilWA. 

21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada curtmlativamcntc com as demais 
sanções. 

21.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de ] 0 de agosto de 2013, 
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 
administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência c 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 
Administrativo de Rcsponsabilízação- PAR. 

21.7. A apuração c o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei n° 12.846, de I o de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 

21.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos c prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 
judicialmente, conforme artigo 4 i 9 do Código C i vi i. 

21.1 O. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório c a ampla defesa ao 
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n' 8.666, de 
1993, c subsidiariamente na Lei n' 9.784, de 1999. 

21.1 I . A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta· do infrator, o caráter educativo da pena, hem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

21.12. A.s penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
21.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação "stão previstas no 

Termo de Referência. 

DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
preÇos ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 

22.3. Havendo. um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual 
ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 
individual apresentada durante a fase competitiva. 

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações c somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata 
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ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 
7.892/213. 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E I>O PEDIDO DE ESCLARECIMEN 

23. I. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
sale.emmanaus@gmail.com ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua José 
Clemente, n" 157, Centro, lvíanaus-AM, CEP 69010-070 seção SALC. 

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital 
c seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data 
de recebimento da impugnação. 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida c publicada nova data para a realização do 
certame. 

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo lieitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 .(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 
Edital. 

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de cs.clarecimcntos no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, c poderá requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pcia ciaboração do editai e dos anexos. 

23.7. As impugnações c pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
de~crá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema c 

vincularão os participantes e a administração." 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-s9-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro àia úiil subs'cqucntc, nü n1esn1o horáiio anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário, pclo.Prcgociro. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no' aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília- DÍ'. 

24.4. No julgamento das propostas c da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos c sua validade 
jurídica, me.diante d~spacho fundamentado, registrado em ata c acessível a todos, 
atribuindo~lhcs validade c cJicácia para fins de habilitação e elas si fi cação. 
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24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará dir ito · ~nfràfã~;>&~ 
24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas "' fav,fr da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam \eresgeo. 

da Administração, o principio da isonomia, a finalidade c a segurança da contratação. 

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas c a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital c seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam c vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia c do interesse público. 

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital c de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.gov.br/compras e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua José 

Clemente, n" 157, Centro, Manaus-AM, CEP 69010-070 nos dias úteis, no horário 

das 1 O horas às I 5 horas, mesmo endereço c período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

24.12. Integram este Edital, para todos os fins c efeitos, os seguintes anexos: 

24.12.1. ANEXO I- Termo de Referência 

24.12.2. ANEXO li- Minuta de Ata de Registro de Preços. 

24.12.3. ANEXO. 11- Minuta de Termo de Contrato (quando l(n· o caso) 

24.12.4. ANEXO IV- Modelo de Instrumento de Medição de Resultado -!MR 

· bril de 2023. 

ALEXANDUE MAG1 O DEVEZA l'J<:II.EIRA- Ccl 
ODdpCMM 
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Anexo I 

MINISTÉRIO J)A J)EFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COLÉGIO MILITAR ))E MANAUS 

TERMO DE REFERÊNCIA 
l'REGÃO No 2/2023 (Processo Administrativo n. 0 64255.001164/2023-40 

1. DOOBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada em controle sanitário, visando atender as 
necessidades do Colégio Militar, de Manaus c Unidades Participantes do GCALC na Guarnição 
de Manaus conforme condições, quantidades c exigências estabelecidas neste instrumento: 

ESPECIFICAÇÃO 

Prestação de serviço de desinsetização (controle de insetos), com 
fornecimento de material c mão de obra, de acordo com as normas 
técnicas e ambientais vigentes. em local a ser definido (dependências 
do Órgão Participante ou Próprios Nacionais Residenciais - PNR). 
com garantia mjnima de seis meses comprovada por visita de técnico 
responsável. 
Prestação de serviço de desratização (controle de roedores). com 
fornecimento de material e mão ·de obra, de. acordo com as normas 
técnicas e ambientais vigentes, em local a ser definido (dependências 
do Órgão Participante ou Próprios Nacionais Residenciais - PNR), 
com garantia mínima de seis meses co1pprovada por visita de técnico 
responsável. 
Prestação de serviço de controle de pombos c morcegos. com 
fornecimento de material c, m-ão de obra. de "acoi"do com as normas 
técnicas e ambientais vigentes, em local a ser definido (dependências 
do Órgão Participante ou Próprios Nacionais Residenciais - PNR), 
com garantia mínima de seis meses comp-rovada por visita de técnico 
responsável. 
Prestação de serviço de dcscupini:t.ação, com fornecimento de 
material e mão de obra, de acordo com as -normas técnicas c 
ambientais vigentes, em local a ser dc~nidO ( Qcpcndências dç Órgão 
Participante Óu Próprios Nacionais Residenciais - PNR), com 
garantia míriima de seis meses conwrovada por visita de técnico 
responsável. · 

UND 

M' 

M' 

M' 

M' 

QTD VALOR 
TOTAL UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1451869 R$ 1,10 R$ 1.597.055,90 

!087239 R$ 2,70 R$ 2.935.545.30 

627139 . R$ 3,11 R$ 1.950.402.29 

247991 R$ 1,15 R$ 285.189,65 

553075 Prestação de Serviço de sanitização, desinfecção c higienização de M' R$ 0,30 
áreas externas e i~1tcrnas pard com_batc c pr_~cnção a,_.,oc:C::O::.Y:..:ID:::_-1:..:9..:._L.. __ c_ ___ .L. ____ _L_ ______ _, 

R$ 165.922.50 

======;---~·--····-- -"·---· --·------T~rmo de Referência ao PE SRP Nl 002/2023 



Prestação de serviço de desentupimento de tubulações de esgoto com 
lavagem de alta pressão c destinação dos resíduos, com 

I 
6 fornecimento de material c mão de obra~ de acordo com as normas 

técnicas c ambientais vigentes, em local a ser definido (dependências 
1---1-'-do'---"Ó-"rg"'ão Participante ou Próprios Nacionais Residenciais- PNR). 

Prestação de serviço de limpeza c desinfecção de caixa d'água ou 

7 

8 

cisterna, de acordo com as normas técnicas c ambientais vigentes. 
com fornecimento de material c mão de obra c garantia mínima de 
seis meses comprovada por visita de técnico responsável. 

Prestação de serviço de drenagem, por sucção a vácuo de fOssa 
asséptica, para retirada de água c lodo. de acordo com as normas 
técnicas e ambientais vigentes, com emissão de certificado de 

M' 

M' 

M' 

t'li ___ _ 

33782 R$ 66,00 R$ 2.229.612.00 

2487 R$ 198,00 R$ 492.426.00 

39745 R$ 94.75 R$ 3.765.838.75 

'--~d~c~st~in~a~ã~o·~--~-~-----------~-----r ----+--+----l----·-·-1-----j 
Prestação de serviço de limpeza de caixa de gordura, com 9 

10 

o 

fOrnecimento de material c mão de obra. 

Prestação de serviço de limpeza de caixa de passagem de esgoto, 
com fornecimento de material e mão de obra. 
Serviço de manutenção e limpeza no poço tubular profundo. 
Características dos poços: diâmetro: de 6 a 8 Profundidade 
máxima: 160 m vazões: de 25 a 34 m 'Ih. Especificação dos 

'I serviços: mobilização, medição de nível c profundidade do poço, 
li bombeamento escalonado inicial~ retirada de tubulação c bomba 

submers a e inspeção do sistema. instalação do sistema de 
' rctrolavagem (de propriedade da contratada), limpeza com 
rctrolavagem, retirada do sistema de rctrolavagcm , reinstalação do 
sistema, desinfecção do poço, testes finais, desmobilização e 
confec ão do relatório técnico tina! dos servi os exeCutados 

12 Cota reservada ME/ EPP item I 

M' 

M' 

Und 

M' 

2528 R$ 208,50 R$ 527.088.00 

2811 R$ 117,48 R$ 330.236,28 

1426 R$ 5.309,72 R$ 7.571.660, 72 

72727 R$ 1,10 R$ 79.999,70 

f----1-·-------·---------·--·-·--·· ... 
29629 

·- ·-··+--- ---j--.,...,-...,.-,:-=-cc--1 
R$ 79.998,30 R$ 2.70 13 Cota reservada ME/ EPP item 2 M' 

I 14 Cota reservada ME/ EPP item 3 M2 25723 R$ 3.11 
~-1-C-o-t-a -re-se_rv_a_d_a_M_E-·/-F-.P'-P-it_e_m_4 ____________ l--M-

2
-.+- 61998 ··-RS 1: ;-5-· 

!-' -+----------------··---·--+---i,....,.:-::::=+-
16 Cota reservada ME/ EPP item 5 M2 138268 R$ 0,30 
~~----------------------~--+-~--r-

1212 R$ 66,00 17 Cota reservada ME/ EPP item 6 M' 

I . M·' 404 R$ 198.00 Cota reservada ME EPP 1tcm 7 
~~~~~~~~~~~~-------------------+--~~~84~4---t---

Cota reservada ME/ EPP item 8 M3 R$ '!4,75 

20 M' 383 R$ 208,50 

22 

R$ 79.998,53 

R$ 71.297,70 

R$ 41.480,40 

R$ 79.992,00 

R$ 79.992.00 

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador c órgãos participantes 
conforme apêndice I a este Termo de Referência. 

1.2. O objeto da licitação tc1n a naturcE.a de serviço comum. 

1.3. Os quantitativos c r"spcctivos códigos dos itens são os discriminados na tahela acima. 

=--c-:-:-~-=::===----~-·--.---. . --··-~··­
Termo de RderCnci~ a. a PE SRP N• 002/2023 



1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por 

1.5. O contrato terá vigência pelo período de 
artigo 57, §1°, da Lei n. 8.666/93. 

I 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO I>A CONTRATAÇÃO 

2.1. A Justificativa c o objetivo da contratação encontram-se pormenorizadas em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Rclcrência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico 
especílico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

o 4. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO I>O FORNECEDOR 

o 

4.1. Trata-se de serviço comum, não continuado, a ser contratado mediante licitação, na 
modalidade pregão, em sua forma eletrônica. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, 
de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3o 
do aludido decreto, Cl0a execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
Contratada c a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caractcrizé pessoal idade c subordinação direta. 

S. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Confom1c Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.1.1. ser do ramo do objeto da licitação; 

5.1.2. possuir mão de obra capacitada c qualificada, em quantidade necessária, para o 
desempenho eficiente das diversas tarefas; 

5.1.3.0bediência às normas da ABNT c das Normas Regulamentadoras do Ministério 
do trabalho c Emprego; 

5.1.4. Correção, ás suas expensas, quaisquer vícios ou defeitos ocorridos na execução 
, do serviço, objeto do contrato, responsabilizando-se por quaisquer danos 

causados ao contratante, decorrentes da negligência, imperícia ou omissão; 

5.1.5.Emprego de operários devidamente uniformizados'e especializados nos serviços 
-a serem contratados, em número compatível com a necessidade da contratante; 

5.1.6.Emprcgo de matcria\s nacionais, novos, de primeira qualidade (assim entendida 
a gradaç~o de qua(idade superior, quando existirem diferentes gradações de 
qualidade de um mesmo produto) c de acordo com as especificações da ABNT, 
sendo expressamente vedado o uso de material improvisado em substituição ao 
previsto; 

Termo de Referência ao PE SRP NR 002/10U 
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5.!.7.Cu~primento das prcscnçocs referentes às Leis Trabalhist< ~de pfevidênc;"' 
Socral e de Seguro de Acidentes do Trabalho. Efetuar o pagam a de. imP.ast , 
l t b . - j- . . .d h R •llRJCA axas c ou ras o ngaçocs Inanccuas que Inci am ou ven am 1 ·c a 
execução dos serviços. 

5. 1.8. Rcsponsabilização pelos eventuais danos causados ao CMM ou a terceiros 
provenientes da execução do serviço; 

5.1. 9. Manutenção da limpeza do local da realização dos serviços. com remoção de 
lixo c entulhos, providenciando sua retirada do local da contratante c sua correta 
destinação ambiental; 

5. L 1 O. Fornecimento, o uso c a guarda de todas as máquinas e equipamentos, 
necessárias à boa execução dos serviços, bem como todos os EPl para os 
trabalhadores. Do fornecimento c uso de quaisquer máquinas, equipamentos c 
EPI para os trabalhadores, pela contratada, não advirá qualquer ônus ao 
contratante. 

5. LI L Deverão ser obedecidas todas as recomendações com relação à segurança do 
trabalho contidas na norma reguladora NR-8, aprovada pela Portaria MTB no 
3214/78 do .Ministério do Trabalho. Caberá ao executante o fornecimento de 
todos os equipamentos de segurança (botas, capacetes, máscaras, cintos, óculos, 
etc.) necessários e exigidos pela legislação vigente, que serão de uso obrigatório, 
de acordo com a norma NBR -18, c de acordo com cada atividade realizada nas 
diferentes etapas dos serviços; 

5.1. I 2. O recolhimento de taxas e tributos sociais, procedimentos administrativos junto 
a órgãos públicos municipais, estaduais c federais são de inteira responsabilidade 
da empresa contratada para a execução do serviço,. bem como seus custos; c 

5. I, 13. Os trabalhadores da contratada deverão ter experiência na execução dos 
serviços contratados; 

5.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a 
prestação do serviço. 

5.3. As obrigações da Contratada c Contratante estão previstas neste TR. 

5.4. Além dos pontos acima, o adjudiCatário deverá apresentar declaração de que tem pleno 
conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para 
celebração do contrato. 

6. CRITÉRIOS DE SUSTENT ABILIDADE 

6.1, Os critérios de sustcntabiiidadc são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou 
obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. 

7. VISTORIA l'ARA A LICITAÇÃO 

7.1. Para o correto dimensionamento c. elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria 
nas instalações do local de execução dos scrviç.os, acompanhado por servidor designado para 
esse fim, de segunda à sexta-feira, das I O horas às 12 horas, 'devendo o agendamento ser 
efetuado previamente pelo telefone (92) 3627.1615. 

···--··--" __ _ 
Termo de ltef~<~ncla ao PE SltP N• 002/2023 
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7.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Ed 
até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

7.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, Cft!"<''!'~"'é 

devidamente idcntiticado, apresentando documento de identidade 
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a 
realização da vistoria. 

7.3. Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, 
"pen-drive" ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao 
objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta. 

7.4. A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 
prestação dos serviços,, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

7.5. A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações c das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OB.JETO 

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
8.2. Os serviços contratados deverão ser iniciados após recebimento da Nota de Empenho ou 

Assinatura do Termo de Contrato (Quando for aplicável), observando a data determinada pala 
CONTRATANTE constante em calendário específico de cada evento, devendo serem 
executados conforme as observações pertinentes em cada item contratado, e finalizados 
conforme o prazo estabelecido em cada contratação levando-se em conta a natureza e duração do 
evento. 

8.3. O local de prestação dos serviços são os seguintes: 

OM Denominação UASG Local de entrega 

CMM Colégio Militar de Manaus 160013 
Rua José Clemente, 157, Centro, Manaus-
AM, CEP 69010-070 

CMA Comando Militar da Amazônia 160016 
Av. Coronel Teixeira, 4. 715, Ponta Negra, 
Manaus-AM, CEP 69037-000 

4 o Centro de Telemática de Área 
SAut Av. Coronel Teixeira. 4.715, Ponta Negra, 

4'CTA 
Adm Manaus-AM, CEP 69037-000 

-
Av. Coronel Teixeira, 4.715, Ponta Negra, 40 Batalhão de Inteligência S Aut 

4'131M 
Militar Adm Manaus-AM, CEP 69037-000 

3'FE 
3' Companhia de Forças S Aut Av. Coronel Teixeira 8148 - Compensa, 
Especiais ' Adm Manaus- AM, CEP 69037-000 

l0BCom 
1 ° Batalhão dé Comuhicaçõcs c 

S Aut Av. Coronel Teixeira, 5345- Ponta Negra, 
GE SI 

Guerra Eletrônica de Selva do 
Adm Manaus- AM, CEP 69037-000 

Exército 
12" Grupo de Artilharia S Aut j Av. Coronel Teixeira, 5165 -Ponta Negra, 

l2°GAAc 
Antiaérea de Selva Adm Manaus- AM, CEP 69037-000 

" -



o 
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·-·-·-,---· 

12"RM 12' Região Militar 160014 Av. Coronel Tei~eira, ~~:· Pfrtta Ne'r . 
Manaus-AM, CEP 690o Q~l!nR!CA 

CR0/12 Comissão Regional de Obras 160017 
Av. Coronel Teixeira, 5.513, nmta Negra, 

f-----+-----------!---+M::.::an:::a:::u:::s-.:.A.:.:.M, CEP 69037-000 
Av. Marechal Bittencourt, 97, Compensa, 
Manaus-AM I, CEP 69027-140 

4°CGEO 4o Centro de Gcoinformação 

2• Gpt E 2° Grupamento de Engenharia 

1° BIS 
]o Batalhão de Infantaria de 
Selva 

4°BAVEx 
40 Batalhão de Aviação do 
Exército 

CECMA 
Centro de Embarcações da 
Amazônia 
Centro de Instruções c Guerra na 

CIGS 
Selva 

160011 

160015 

160006 

160007 

---·-·-
160008 

160012 

Av. Coronel Teixeira, 1.061, Ponta Negra, 
Manaus-AM, CEP 69037-000 

--------1 
Av. São Jorge, 650, São Jorge, Manaus-
AM, CEP 69033-000 
Estrada do Paredão, sfn•, Vila Militar .Rio 
Negro - Colônia Oliveira Machado, 
Manaus-AM, CEP 69070- 000 
--- ·--·---- ---- ·--- ·- ... - ·---- -- -----
Av. Coronel Teixeira, 6.123, Ponta Negra, 
Manaus-AM, CEP 69030-010 
Av. São Jorge, 750, São Jorge, Manaus­
AM, CEP 69033-010 -------------+---+--:._c.:.::__:_:__c.c __ -------
Rua Pro[ Emani Simão, 1421 -

HMAM 
Hospital Militar de Área de 
Manaus 

..... ..,....,, -'~"' ..... r. ,, ... 

J'qKJVllll/l.L J'arque Kcgtonal ae Manutençao 

Legenda: 
- S Aut Adm: Sem Autonomia Administrativa. 

160020 

• r""""'"' • lOVUL.l 

Cachoeirinha, Manaus - AM, CEP 69065-
060 
Rua Prof Ernani Simão, 1421 -

J Cachocirinha, Manaus - AM, 69_065-060 .J 

8.4. No caso de profissional liberal deverá haver um contrato entre este a c· empresa contratada para a 
execução do serviço. 

8.5. Para os serviços destinados ao Comando· Militar da Amazônia (CMA), os fornecedores deverão 
observar o .local da realização do serviço, já que este Organização Militar (OM) é responsável 
por outras OM que não possuem autonomia administrativa. Para isto, os fornecedores deverão 
fazer contato telefônico prévio e/ou verificar na descrição da Nota de Empenho o local da 
realização. 

8.6. A CONTRATADA deverá apresentar ao fiscal de Contrato documento hábil que comprove a 
efetiva participação do profissional na execução da obra ou prestação do serviço, indicando 
explicitamente o período, o nível de atuação c as atividades desenvolvidas, tais como trabalhos 
técnicos, correspondências, diário de obras, livro de ordem, atestado emitido pelo contratante ou 

documento equivalente. 
8. 7. A preparação do local, bem como a retirada de resíduos c· ou/entulhos c a limpeza ao término da 

execução do serviço ocorrerá por conta da CONTRAT AliA. 
8.8. A destinação dos resíduos/entulhos deverá atender a legislação ambiental vigente.~ 
8.9. Deverá ser proibida a entrada no local de pessoas estranhas ao serviço, a não ser que estejam 

autorizadas pela Fiscalização ou pela CONTRATADA; 
8.1 O. Os serviços devem ser iniciados com o recebimento pela CONTRATADA da Nota de 

Empenho/ Assinatura do Termo de Contrato COITespondente ao serviço a ser executado em até 05 

;:,.,:::m,:-:;d,:-::,.:;:,":;:'":;::'''-:::";;o""''"'~•"'• ao"'''"''";;-' ------------··--··-
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dias úteis. Assim, a CONTRATADA deverá atender às solicitações d· ~hefialdo sctci: 
( 

responsável, obedecendo ao seguinte critério de prioridade, sob pena de aplic<l'6a"~ta 
previstas em contrato. ......, __ ., 

8.11. O pessoal deverá estar devidamente treinado c capacitado. Os técnicos deverão executar os 
serviços utilizando uniforme da respectiva empresa, portando crachás de identiticação, fichas de 
chamados técnicos para as anotações das ocorrências c serviços executados, que deverão ser 
vistoriados e assinados pelo servidor/militar responsável presente no setor, em 02 (duas) vias. 
além de estarem equipado com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI's necessários ao 
desempenho das atividades. 

8.12. A CONTRATANTE poderá, a seu exclusivo critério, solicitar reunião prévia, antes da 
realização do evento, com a equipe CONTRATADA que participará do evento, para dar as 
orientações c informações que se fizerem necessárias. 

8.13. Ocorrendo fatos ou anormalidades que venham a prejudicar a perfeita execução dos serviços, 
deverá a CONTRATADA comunicar a CONTRATANTE, em tempo hábil, de preferência por 
escrito, viabilizando sua interferência c correção da situação apresentada. 

8.14. Os métodos de combate devem ser feitos por meio de técnicas modernas de aplicação como: 
gel inseticida, massa, armadilhas fisicas, pulverização, atomização, tcrn10 ncbulização, UBV 
(Ultra Baixo Volume) e checagem com utilização de produto incolor, inodoro adequado ao 
controle de insetos, escorpiões c ratos c ao combate de insetos rasteiros, voadores c roedores 
(baratas, formigas, moscas, mosquitos, ratos, escorpiões e cupins). 

8.15. Os produtos utilizados pela Contratada deverão possuir certificação da ANVISA; deverão 

possuir registro no Ministério da Saúde e de uso restrito ·a entidades especializadas (Uso 

Profissional), além disso, realizar o rodízio de princípio ativo a fim de evitar o desenvolvimento 

de pragas resistentes. 

8.16. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos, conforme a 

metodologia de cada aplicação, a seguir estabelecidos: 

8.16.1. METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA DESINSETIZAÇJí.O 

8.16.1.1. Os serviços compreendem extermínio e/ou controle de insetos rasteiros c outras 

espécies consideradas como pragas, tais como: baratas, pulgas, percevejos, aranhas, 

formigas, escorpiões, traças e semelhantes. 

8.16.1.2. o serviço de desinsctização para o controle de insetos rasteiros c voadores, 

deverá ser utilizado gcl inseticida, pulvcri;.o..ação, micro pulverização c atomização. 

A pulverização ou micro pulverização líquida será realizada na parede completa e 

piso do ambiente interno c no ambiente externo a imunização pode ser realizada 

através de pulverização ou atomização, ambas com aspersão de inseticida em 

solução aquosa de baixo odor e reduzido grau tóxico .com efeito dcsalojantc, 

"knockdown" (choque) e residual, atuando por contato. 
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8.16. 1.3. Nas caixas de esgoto além de emprego de inseticidas líquid 

aplicação de gcl específico para baratas c formigas. 

8.16.1.4. As substâncias usadas na formulação do produto a ser empregado deverão estar 

devidamente registradas e licenciadas no MINISTÉRIO DA SAÚDE, devendo 

ainda atender toda a legislação vigente no país sobre o assunto. 

8.16.2. METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA DESRATIZAÇÃO: 

8.16.2.1. Os serviços compreendem extermínio e/ou controle de roedores tais como: 

camundongos, ratos c ratazanas. 

8.16.2.2. Deverá ser realizada com aplicação de iscas raticidas, obedecendo 

rigorosamente às normas do MJNISTI~RIO DA SAÚDE. 

8.16.2.3. De acordo com a estratégia de combate, deverá ser utilizado: bloquetc 

parali.nado, isca parafinada, pó de contato ou granulado, podendo ser instaladas 

armadilhas c semelhantes, desde que comprovada cientificamente sua efetividade. 

8.16.2.4. O material a ser utilizado na isca deverá ser eficaz, possuir um poder 

fulminante, com características de matar os roedores, não permitindo, assim, a 

circulação de ratos envenenados, bctn como não pcrmiiir que os ratos, depois de 

mortos, vão à putrefação. exalando mau cheiro c venham a causar entupimentos nas 

tubulações; 

8.16.3. METODOLOGIA DE APLICAÇÃO DA DESCUPJNIZAÇAO: 

8.16.3.1. Os serviços compreendem extermínio, controle e prevenção contra organismos 

xilófagos como cupins c brocas de madeira seca. 

8.16.3.2. A metodologia para controle de cupins subterrâneos deverá estar baseada na: 

8.16.3.2.1. realização de barreira química no perímetro interno e/ou externo do 

imóvel visando eliminar os focos existentes, reprimir futuros ataques de 

cupins subterrâneos que possam adentrar ao local via solo, e exterminar os 

ninhos existentes no subsolo; 

8.16.3.2.2. aplicação localizada, consistindo na aplicação de calda cupinicida nas 

bases da rede hidráulica, bases c apoios de colunas c vigas, paredes (vazios de 

blocos), juntas de pisos c tetos, nas bases dos batentes, guarnições de portas, 

forros de armários c demais locais que possam se tornar via de acesso dos 

cupins, reprimindo assim futuros ataques; 

8.16.3.2.3. aplicaçao de pó seco com polvilhadcira manual nos conduítes de fiação 

(elétrica e telefônica; 
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8.16.3.2.4. 

8.16.3.2.5. 

na forma de pó seco, bem como da caixa de distribuição de energia elétrica. 

8.16.3 .2.6. O produto deverá obedecer rigorosamente às normas do MINISTÉRIO 

DA SAÚDE c ser aplicado por técnicos operadores especializados, com 

utilização de equipamentos apropriados para este fim 

8.16.4. METODOLOGIA DE APLICAÇÃO PARA O TRATAMENTO E 

CONTROLE DE DEMAIS INSETOS: 

8.16.4.1. Os serviços compreendem extermínio c controle de demais insetos. 

8.16.4.2. Sobre as características c toxidadc dos produtos devem-se utilizar produtos 

domissanitários de uso restrito por entidades especializadas. c devidamente 

registradas no Ministério da Saúde; não corrosivos; incolores; de ação tóxica de 

baixo risco ao ser humano e de longo efeito residual. Quanto ao uso de iscas 

raticida, essas devem conter substâncias amargantcs ao paladar humano, para 

prevenir o risco de ingestão acidental. 

8.16.4.3. Caso os serviços não sejam aceitos, a CONTRATADA efetuará nova 

aplicação, nos termos deste Termo de Referência. 

8.17. Os serviços deverão ser executados por profissionais especializados, devidamente equipados 

com EP!s adequados aos serviços. 

8.18. Na execução dos serviços deverão ser utilizadas técnicas de pulverização (spray), iscagcm c 

gcl, com uso de produto incolor, inodoro, inofensivo à saúde humana c eficaz no combate c 

extermínio de insetos rasteiros c voadores, formigas, baratas c roedores. 

8.19. A CONTRATADA deverá realizar a aplicação de produtos em um número mínimo de caixas 

de esgotos de modo a assegurar a necessária proteção. bem como aplicar iscas em todas as caixas 

de energia c hidrantes. 

8.20. A empresa contratada deverá utilizar produtos com registro junto a órgão competente do 

Ministério da Saúde, observando a técnica de aplicação c a concentração máxima cspcciJicada. 

atendendo as instruções do fabricante c obedecendo a legislação pertinente. 

8.21. A coleta, limpeza c destinação correta de possíveis animais, insetos e/ou roedores que 

aparecerem mortos durante o processo de aplicação dos produtos deverá ser_ realizada pela 

CONTRATADA mediante pronto atendimento à solicitação por parte da liscalização do 

contrato. 

8.22. E necessário o fornçcimcnto, junto cmn a fatura, do Certificado ou Comprovante de Execução 

de serviço, devidamente assinado pelo técnico responsável pela empresa. 
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8.23. Esta contratação visa ao controle de insetos rasteiros c voadores ratos ' , , 
escorpiões. 

8.24. A garantia do serviço prestado deverá ser de 06 (seis) meses rara cada aplicação, inclusive em 

caso de quebra da isca, se houver rcinfestação. entre outros incidentes. 

8.25. Os produtos saneantcs desinfetantes de venda restrita a empresas especializadas, ou de venda 

livre, devem ser devidamente registrados na ANVTSA, conforme RDC no 52 de 22 de outubro de 

2009. 

8.26. Não será permitida a utilização de produtos qlllmtcos que contenham a substância 

Organofosfora do Clorpirifós, conforme determinação da ANVISA, através da RDC no 206 de 

23/08/2004. 

8.27. Deverá ser comunicada imediatamente à Administração, bem como ao responsável pelo 

Q contrato, qualquer anormalidade vcri fi cada, inclusive de ordem funcional, para que sejam 

adotadas as providências de regularização necessárias. 

o 

8.28. A contratada deverá informar qual produto químico que está sendo aplicado no estabelecimento 

da contratante, qual o nível de intoxicação, os antídotos dos produtos, ficha técnica, para que no 

futuro não venha causar problemas na saúde dos integrantes do Comando Militar da Amazônia. 

8.29. Os serviços serão sempre executados·, íora do horário de expediente, podcüdo ser execütados, 

sábados, domingos c feriados, sem qualquer prejuízo à CONTRATANTE. 

8.30. Caso seja necessário alàstar móveis para aplicação dos produtos, o afastamento deverá ser feito 

pela CONTRATADA. Havendo esta necessidade, ao término da aplicação dos produtos, a 

CONTRATADA deverá voltar os móveis ao seu local de origem. 

8.31. A CONTRATADA deverá fazer novas aplicações dos produtos quantas vezes forem 

necessárias, de forma a garantir a qualidade do serviço contratado, em virtude da quebra de iscas, 

falhas nos processos de pulverização c na aplicação do gcl inseticida, bem como se ocorrerem 

novas infestações de pragas, insetos c roedores, entre outros incidentes que venham a ocorrer. 

8.32. A CONTRATADA obrigar-se-á a prestar pronto atendimento às solicitações da 

CONTRATANTE, com vista a eliminar a existência de insetos, baratas, ratos, escorpiões, entre 

outros, que porventura venham a surgir, nos 90 (noventa) dias subsequentcs à aplicação, bem 

como corrigir falhas que tenham ocorrido em decorrência da aplicação anterinr, dentro do prazo 

da garantia, bem como corrigir possíveis falhas, no prazo de 24 (vinte c quatro) horas após à 

solicitação. 

8.33. As chamadas para o pronto atendimento de correção (aplicação corretiva) ou de reforço não 

implicarão em qualquer ônus adicional ao Contratante. 
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8.34. A CONTRATADA deverá aplicar dentro do período, tantas corretivas foret 

corrigir possíveis aparições de insetos, pragas c pombos. Equipados com EPis~= .... ==~ 

serviços. 

9. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

9.1. Os produtos utilizados deverão ser de primeira qualidade c ter. no mínimo, as seguintes 
características: 

9.1.1. 

9.!.2. 

9.!.3. 

9.!.4. 

9.1.5. 

Não causarem manchas; 

Serem antialérgicos; 

Tomarem-se inodoros após 90 (noventa) minutos da aplicação; 

Ser incolor; 

Serem inofensivos à saúde humana; 

9.1.6. Não danificarem ou causarem a morte das plantas dos canteiros, árvores c 
gramados; 

9.!.7. Os SANEANTES DOMJSSANITÁRIOS/DESINFESTANTES a serem 
utilizados na execução dos serviços deverão estar previamente registrados na 
ANVISA, conforme Lei federal n° 6.360, de 1976, Decreto n" 8.077, de 2013, c RDC 
ANVISA No 52, DE 22 DE OUTUBRO DE 2009. 

9.2. Para os itens cuia atividade de fi1hricação ou industrialização é enquadrada no Anexo I da 

INSTRUÇÃO NORMATIVA N" 13. DE 23 DE AGOSTO DE 2021. só será admitida a ofima de 
produto cuia fabricante esteja regularmente registrado no Cadastro Técnico Federal de 

Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais. instituído pelo 
artigo 17, inciso IJ, da Lei n° 6.938. de 1981. 

10. OBRIGAÇÔES DA CONTl{ATANTE 

I 0.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais c os termos de sua proposta; 

I 0.2. Exercer o acompanhamento c a Jlscalização dos serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês 
c ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, c encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção·, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

Termo de Rderencra ao PE SRP N' 002/2021 



o 

o 

I 0.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no 
estabelecidas neste Termo de Referência· 

' 
10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no 

que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

I 0.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

I 0.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o 
objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção 
e apoio ao usuário; 

!0.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

I 0.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado: 
c 

10.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias c passagens. 

10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 
do contrato; 

10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

I 0.9. Cientificar o órgão ,de representação judicial da Advocacia-Geral da Unifto para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

10.1 O. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 
termos de recebimento, contratos c aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 
recebimento do serviço c notificações expedidas; 

1 0.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo art. 3°, § 5°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

1 0.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos c instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança c saúde no 
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência c de sua proposta, 
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das clúusulas contratuais, 
além de fornecer c utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas c utensílios necessários, na 
qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência c em sua proposta; 
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I I .3. Responsabilizar-se pelos vícios c danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo c qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integral idade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, 
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

11.4. Utilizar empregados habilitados c com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas c determinações em vigor; 

I 1.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgã<l Contratante, nos 
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

11.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: I) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais c à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; c 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias c as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte c quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento. 

11.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

11.11. Promover a guarda, manutenção c vigilância de materiais, ferramentas. c tudo o que tor 
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

11.12. Promover a organização técnica c administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz c 
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de 
Referência, no prazo determinado. 

11.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às nonnas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços c nas 
melhores condições de segurança, higiene c disciplina. 
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11.14. Submeter 

11.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação c qualilicação exigidas na licitação; 

11.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 
acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se bcncJiciado da preferência 
estabelecida pela Lei n° 13.146, de 2015. 

11.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

11.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros c incertos, tais 
como os valores providôs com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § I o do art. 57 da 
Lei no 8.666, de 1993. 

11.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança da· Contratante; 

1 1.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos c utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

11.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subi tem 6.1, "a" e "b", 
do Anexo VII .... F da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 25/05/2017: 

11.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 
sobre as eventuais adequações c atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante 
distribuir, alterar c utilizar os mesmos sem limitações; 

11.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 
documentação produzida c congêneres, c de todos os demais produtos gerados na 
execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, 
ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, 
sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

11.23. A CONTRATADA deverá adotar os critérios de sustentabilidadc abaixo descritos no 
que tange aos produtos que serão utilizados na execução do serviço c às obrigações que 
terão de ser cumpridas:, · 

11.23.1.1., -Apresentar descrição detalhada dos produtos que serão utilizados na 
execução dos serviços, o comprovante do registro do fabricante desse.• 
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produtos no Cadastro Técnico Federal do IBAMA c o resp 
de Regularidade do fabricante no CTF; 

11.23.1.2.- Os SA:NEANTES DOMISSANITÁRÍOS/DESINFESTAN _...,._=r.cm 
utilizados na execução dos serviços deverão estar previamente registrados na 
ANVISA, conforme Lei federal n• 6.360, de 1976, Decreto n° 8.077, de 2013, 
RDC ANVISA N• 52, DE 22 m: OUTUBRO DE 2009; 

11.23.1.3.- A CONTRATAJ>A. deve retornar as embalagens vazias ao seu 
estabclccimcnto operacional logo após o seu uso, para in utilização c descarte; 

1 1.23.1.4. - O destino final das embalagens dos produtos saneantes desinfcstantes de 
uso restrito a empresas Especializadas é de responsabilidade do seu respectivo 
distribuidor/fabricante/importador; 

11.23.1.5.- A CONTRATADA fica obrigada a devolver as embalagens, no prazo 
máximo de um ano da data de compra dos respectivos produtos, aos 
estabelecimentos onde foram adquiridas, ou em postos ou centrais de 
recebimentos por eles conveniados c previamente licenciados pelo órgão 
estadual competente; 

11.23.1.6. - Caso essa devolução não ocorra, a responsabilidade pelo destino final 
passa a ser da CONTRATADA, que deve guardar os comprovantes da 
referida destinação; 

11.23.1.7. - O estabelecimento que as receber deve fornecer, à CONTRATADA, 
documento comprobatório de recebimento das embalagens; 

11.23.1.8. • As embalagens laváveis dos produtos sancantcs desinfcstaotes de\•cm ser 
submetidas à tríplice lavagem antes de sua devolução, devendo a· água ser 
aproveitada para o preparo de calda ou inativada, conforme instruções 
contidas na rotülagcm ou por OiÍcntação técnica do fabricante do produto e do 
órgão competente; 

11.23.1.9. - As embalagens vazias de produtos, que não apresentem solubilidade em 
água, não devem .pássar por tríplice lavagem, devendo a CONTRATADA . 
seguir as orientações dó fabricante c as legislações vigentes; " 

11.23.1.10. - A Contratada fornecerá -mão de obra especializada, material, 
produtos, equipamentos e supervisão técnica necessários à execução dos 
serviços; 

11.23.1.1 I. - Os empregados da contratada destacados para execução dos 
serviços deverão apresentar-se munidos de EPI, para evitar danos à saúde, sob 
pena de denúncia aos órgãos competentes, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades prevjstas no. Edital; 

11.23.1.12. -A CONTRATADA deve fornecer, ao cliente, o comprovante de 
execução de serviço, contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

Temio (!,- Raferlncl:a :uÕ PE SRP Nt 002/202lJ 

I. N orne do. cliente; 
11. Endereço do imóvel; 
111. Praga(s) alvo; 
IV. ))ata de cxc~ução dos serviços; 
V.l'razo de assistência técnica, escrito por 
extenso, dos serviços por praga(s) alvo; 
VI, Grupo(s) químico(s) do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s); 
VII. No.mc c concentração de uso. do(s) produto(s) eventualmente 
utilizado(s); 
VIII. Orientações pertinentes ao serviço executado; 
IX. Nome do rcsponsáycl técniCo com 
o número do seu registro no cm:Jsclho, profissional 
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correspondente; 
X. Número do telefone do Centro de Informação Toxico,~· pcí!';,.=~-~ 
XI. Identificação da CONTRATADA com: razão social, nll"'l.i;J:iiâôl'li'S· 
endereço, telefone c licença do INEA; 
XII. Do Certificado de garantia deverá constar identificação da 
CONTRA T>ADA com: razão social, nome fantasia, endereço, telefone c 
números da licença do INEA, seu prazo de validade, a validade da 
garantia do serviço c, em seu verso, deverá constar as condições básicas 
de higiene c orientações sobre a garantia do serviço. 

11.23.1.13. A CONTRATADA deverá afixar cartazes informando a realização 
da desinfcstação, com a data da aplicação, o nome do produto, grupo químico, 
telefone do Centro de Informação Toxicológica c número da licença dada pelo 
órgão estadual/municipal competente; 

11.24.1.14. Toda c qualquer nota fiscal de prestação de serviços de controle de vetores 
c pragas urbanas só terá validade se for emitida pela CONTRATADA, ficando 
vedada a compra de nota fiscal avulsa por pessoa física junto às Secretarias (ou 
órgãos semelhantes) das l'rcfcituras Municipais, para os fins de comprovação da 
execução dos serviços; 
11.24.1.15. A CONTRATADA deverá observar, no que couber, a Lei n."12.187/2009 
(l'olítica Nacional sobre Mudança do Clima), Lei n.• 12.305/2010 (Política Nacional de 
Resíduos Sólidos), o Decreto n" 7.746, de 5 de junho de 2012 (Regulamenta o art. 3" da 
Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993) c a IN n. • 1/2010 da SL TIJMI'OG, na execução 
dos serviços. 

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

13. ALTERÁÇÃO SUBJETIVA 

13.1. É. admissível a fusão, cisão o~ incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

. desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requ_isitos de habilitação exigidos 
na licitação original; sejam mantidas as demais éláusulas e .condições do contrato; ·não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado c haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contraio. 

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

14.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que nouve subdimcnsionamcnto da produtividade 
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade 
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § I o do 

artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

14.2. A conformidade do matcrial/técnicalcquipamcnto a ser utilizado na execução dos serviços 
deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 
detalhada dós mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as 
rcsp~ctivas quantidades c especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
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14.3. o 

14.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações c responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência 
e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 
77 e 87 da Lei n° 8.666, de 1993. 

14.5. As atividades de gestão c fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira c sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização 

ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à Gestão do Contrato. 

14.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto. 

14.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas c irregularidades constatadas. 

14.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a aval i ação da execução 
do objeto ou, se for o caso, a avaliação de ~esempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizada. 

14.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 
desempenho c qualidade da prestação do~ serviços realizada. 

14.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor 
nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 
controle do prestador. 

14.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestac,:ão do serviço em 
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 

CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência. 

14.12. O fiscal técnico poderá realizar _avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho c qualidade da 

prestação dos serviços. 

14.13. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo Vlii da Instrução 
Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

14.14. A fisciilização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,. ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior c, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidadc da CONTRATANTE 
ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei n" 8.666, de 1993. 

-~-~___,.=,....--------- .... -- .... _ 
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A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 
conforme modelo previsto no Anexo IV, devendo haver o rcdimcnsionamcnto no pagamento 
com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 
a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 
exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais c recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

15.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços. 

15.3. Nos termos do item l, do Anexo Vlll-A da Instrução Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, 
será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

15.3.1. não produziu os resultados acordados; 
15.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 
15.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

16. DO RECEBIMI!:NTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

16.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, 
nos termos abaixo. 

16.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual; 

16.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico c setorial ou pela equipe de 
fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

16.3.1. A contratante realizará inspeção. minuciosa de todos os serviços executados, 
por meio de protissionais técnicos competentes, acompanhado' dos profissionais 
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e 
constatar c relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 
necessários. 

16.3 .I. 1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, 
o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do 
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho c qualidade da prestação dos 
serviços realizados em consonância com os indiCadores previstos, que poderá 
resultar no rcdimensionamcnto de valores a serem pagos à contratada, registrando 
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato 

16.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
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cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição ;iscrviÇ~s at~ 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ~IJ/j\f~as 
Recebimento Provisório. 

16.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão 
de todos os testes de campo c à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

16.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 
CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de lísealização deverá elaborar Relatório 
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do 
contrato. 

16.3.2.1. quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à líscalização técnica c 
administrativa c demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá­
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

16.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 
último. 

16.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser 
procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 

16.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 
Gestor do Contrato deverá providencíar o recebimento det1nitivo, ato que concretiza o ateste da 
execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

16.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
11scalização c, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação c o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, 
por escrito, as respectivas correções; 

16.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documcntaçõcs,apresçntadas; e 

16.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 
exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de 
Resultado (JMR), ou instrumento substituto. 

16.5. O recebimento da última etapa da execução equivale ao recebimento do objeto como um todo, 
c será realizado da seguinte forma: 

16.5.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e líscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita do contratado; 

16.5.2. definitivamente,. por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do 
prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 
contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93; 

16.5.3. O prazo para recebimento definitivo será de 10 (dez) dias. 
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16.5.4. Na hipótese de a verificação a que se refere subitem 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como 
recebimento definitivo no dia do esgotamento. 

16.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das 
garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato c por força das disposições 
legais em vigor (Lei n° I 0.406, de 2002). 

16.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência ·c na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 
sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

17. DO PAGAMENTO 

17.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 
conforme este Termo de Referência 

17.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que 
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

I 7.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

17.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ul!rapasscm o limite 

de qüc Liata o iüciso I1 do arl. 24 da Lei 8.666, de l993, deverão ser efetuados no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

17.4. A Nota Fiscal ou Fatura dcv,crá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei no 8.666, de 1993. 
17.4.!. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 

Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018 . 
.17 .. 5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários c essenciais do documento, tais como: 

17.5. L o prazo de validade; 
I 7.5.2. 

17.5.3. 

17.5.4. 

a data d'a emissão; 

os dados do contrato c do órgão contratante; 

o período de prestação dos serviços; 
17.5.5. o valor apagar; e 
I 7.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

17 .6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal!Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

Toermo de Referil'leia ;ao PE liRP Nl 002}2023 



o 

o 

17.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
para pagamento. 

17.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
17.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério da contratante. 

17.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SJC/\f para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 
n• 3, de 26 de abril de 2018. 

17.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes c necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

17 .12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias á rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 

17.13. Havcnào a efetiva execução ào objeio, os pagamentos serão reali~ados nonnahnentc, até que 
se decida pela rescisão do contrato,· caso a contratada não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 

17.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade,. segurança nacional ou outro de interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da contratante. 
17.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 

especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos dó item 6 do Anexo XI da IN 

SEGES/MP n. 5/20 I 7, quando couber. 
17.15. É vedado o pagamento, a qualquer titulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha 

em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias vigente. 
17.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, 

de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, c sua 

apuração se fará desde a data de seu vencimento at6 a data do efetivo pagamento, em· que os 
juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ào mês, ou (1% (seis por cento) 

ao ano; mediante aplicação dás seguintes fórmulas: 

17.17. 

EM= I x N x VP, sendo: 

EM= Encargos moratórios; 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento c a do efeti 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira= 0,0001643 8, assim apurado: 

I= (TX) I= ( 6 I I 00 ) 
365 

I= 0,00016438 
TX =Percentual da taxa anual ~ 6% 

18. REAJUSTE 

18.1. Os preços inicialmente contratados são fixos c irrcajustávcis no prazo de um ano contado da 
data limite para a apresentação das propostas. 

18.2. Após o interregno de um ano, c independentemente de pedido da CONTRATADA, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice JGPM, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas c concluídas após a ocorrência da anualidade, com 
base na seguinte fórmula (art. 5° do Decreto n.0 1.054, de 1994): 

R= V (I- ]0
) I ]0

, onde: 

R =Valor do reajuste procurado; 

V= Valor contratual a ser reajustado; 

1° = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data 
fixada para entrega da proposta na licitação; 

I =Índice relativo ao mês do reajustamento; 

18.3. Nos reajustes subscqucntes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

18.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

18.5. Nas aferições linais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o delinitivo. 
18.6. Caso o índice estahclccido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

18.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

18.8. O reajuste será realizado por apostilamcnto. 

19. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

19.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 
19.1.1. Serviços de baixa complexidade c valor agregado, cuja inexecução não 

justificaria a necessidade de haver depósitos em garantias. 
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20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei 11° I 0.520, de 2002, a CON 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 
obrigações assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou 

e) cometer fraude fiscal. 

20.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 
prejuízos significativos para o serviço contratado; 

i i) Multa de: 

(I) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 
adjudicado em caso de atraso na execução dos .serviços, limitada a incidência a 15 
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da· rescisão 
unilateral da avença; 

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 
c~so de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem 
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 
caso de inexecução total da obrigação assumida; 

(4) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 
constante das tabelas 1 c 2, abaixo; c 

(5) 0,07% (sete' centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado 
o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias 
autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

(6) as penalidades de mult<;~ decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

iii) Suspensão de licitar c impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera c atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 
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iv) Sanção de impedimento de licitar c contratar com órgãos c entidades i. Unj/, com 'ó 
conscqucntc dcscrcdcnciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administr ~"'" 1ca, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

20.3. A Sanção de imped'imcnto de licitar c contratar prevista no subitcm "iv" também é aplicável 
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 

20.4. A Sanção de impqdimento de licitar c contratar prevista no Sübitczn "iv" tan1bérn é aplicável 

em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de Referência. 

20.5. As sanções previstas nos subitcns "i", "iii'', "iv" c "v" poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

20.6. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 
1 c 2: 

Tabela l 

GRAU CORRESI'ONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 I ,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFI~AÇÃO 

TTFM 
--~··~ 

nt?~rorrÃn 
... , .... "..OJ'-'.&1.&'y'.J:1'-' '-- &'-l""1U 

Permitir situação que crie a possibilidade de 
1 causar dano flsico, lesão corporal ou 05 

conseqüências letais, por ocorrência; 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força 04 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por 
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dia c por unidade de atendimento; I 
Manter funcionário sem qual i fi cação para 

3 executar os serviços contratados. por empregado e 03 
por dia; 

4 
Recusar-se a executar serviço dctcmünado pela 

fiscalização, por serviço c por dia; 
02 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço 
5 durante o expediente, sem a anuência prévia do 03 

CONTRATANTE, por empregado c por dia; 

l'ara os itens a seguir, deixar de: 

Registrar c controlar, diariamente, a assiduidade c 

6 a pontualidade de seu pessoal, por funcionário c OI 

por dia; 

Cumprir àctcrminação formal ou in.strução 
7 complementar do órgão fiscalizador, por 02 

ocorrência; 

Substituir empregado que se conduza de modo 

8 inconveniente ou não atenda às necessidades do 01 

serviço, por funcionário c por dia; 

Cumprir quaisquer dos itens do Edit'al c seus 

9 
Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 

03 
reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item c por ocorrência; 

lO 
Indicar c manter durante a execução do contrato 

01 
os prepostos previstos no edital/contrato; 

Providenciar treinamento para seus funcionários 
11 conforme previsto na relação de obrigações da 01 

CONTRATADA 

20.7. Também ficam SUJeitas às penalidades do art. 87, lll c IV da Lei no X.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 
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20.7.1. tenham soli·ido condc~ação definitiva por praticar, 
fiscal no recolhimento de qnaisquer tributos; 

20.7.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da lic·rtr!fto..,-~ 

20.7.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

20.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório c a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, c subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999. 

20.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso. 
serão inscritos na Dívida Ativa da União c cobrados judicialmente. 

20.9.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 

20.1 O. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil. 

20.1.1. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. · 

20.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de I 0 de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para cicncia c decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Rcsponsabilização- PAR. 

20.13. A apuração c o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" I 2.846, de I o de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

20.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos procc'"os administrativos 
específicos para apuração da oconência de danos c prejuízos à Administraçüo Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público. 

20. 15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNEO:DOR. 
21.1. As exigências de habilitação jurídica c de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, contormc disciplinado no edital. 
21.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no edital. 
21.3. Os critérios de qualiticação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 
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21.3.1. Ato de registro, autorização ou· licença para funcioname ':"J exp?!Jido peÍO 
órgão competente do Estado, do Distrito Federal e/ou do Munic · 'l!tMit! 
da Lei n° 6.360, de 1976, do Decreto n° 8.077, de 2013, artigos da 
Instrução Normativa lhama n" 141, de 19 de dezembro de 2006, da RDC Anvisa 
nn 52, de 22 de outubro de 2iio9 c legislação c normatização correlata 

21 .3 .2. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 
quantidades c prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 
pertinente, mediante a apresentação de atcstado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado. 

21.3.2.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 
deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes características 

mínimas: 
21.3.2.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 
atividade ~conômica principal ou secundária especificadas no contrato social 
vigente; 
21.3.2.3. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato 
ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado 
para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN 
SEGES/MP n. 5, de 2017. 
21.3.2.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo 
do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma 
concomitante; pois essa situação se equivale:, para fins de comprovação de 
capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. nos termos do item I 0.9 
do Anexo VII-A da IN SEGES/MI' n. 5/2017. 
21.3.2.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre 
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 
da contratante c local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no 
item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

21.3.3. As empresas, c"adastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de 
vistoria assinado pelo servidor responsáveL 

21.3.3.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo 
licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para 
execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume total responsabilidade por 
este falo c não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 
desavenças técnicas 0\1 financeiras com. a contratante. 

22.4. Os critérios de accitabilidade de preços serão: 

22.4.1. Valor Global: R$ 22.683.092,72 (vinte c dois milhões, seiscentos ~ oitenta c três mil, 
noventa e dois reais c setenta e dois centavos). 

22.4.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao editaL 

22.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço globaL 
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22.6. 

23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFI<:RENciAÍS. 

23.1. O custo estimado da contratação é de R$ 22.683.092;72 (vinte e dois milhões, seiscentos c 
oitenta e três mil, noventa e dois reais e setenta c dois centavos). 

24. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

24.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do 
contrato ou instrumento equivalente. 

25. DOS APÊNDICES 

25.1. Integra este Termo de Referência, para todos os fins c efeitos, o seguinte apêndice: 

25.1.1. Apêndice A do anexo I . Quantitativos dos órgãos gerenciador c participantes; 

Município de Manaus-AM, 03 de abril de 2023. 

~~ 
Kv;vKA SANTOS- I 0 Tcn 

Considerando ainda o art. 14, 11, do Decreto 1 0.024/19; APROVO o Termo de Referência 
elaborado por entender que ele cumpre todos os requisitos necessários para esta contratação. 

Manaus, AM, 03 de abril de 2023. 

ALEXANDRE MAGN D EZA PEREIRA- Ccl 
M 

Termo de Referêl'lcia ao IIE SRP Nt 002/1023 

Rectangle

Rectangle



Item 

PREGÃO!\"' 2/2023 (Processo Administrntivo n.0 64255.001164/2023-40) 

Apêndice A ao Termo de Referência- Quantitativos dos Órgãos (Gerenciador e Participantes) 

1.1. Contratação de empresa especializada em controle sanitário, visando atender as necessidades do Colégio Militar de Manaus e Unidades 
Participantes do GCALC na Guarnição de Manaus conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento· 

UGCMA 

Descrição Qtd Cmdo Cia C l~B 12º6 79 
CMA CMA 4 'CTA 4 'BIM 3'FE ComSI AAe BPE 

Prestação de serviço de 
desinsetizaç:ão (controle de 

12' 
RM 

4
, CMDO 

12
, 

CR0/12! CGEO 2' GPT B SUP 
E 

12 BIS 
4• 

BAVEX CECMA CIGS 

insetos), com fornecimento de Qtd 
material e mão de obra, de Mín 
acordo com as normas técnicas 

1000 1000 1000 1000 100 1000 IODO 1000 32000 3764,66 1000 2000 15000 25000 10000 200 50 

HMAM PqR 

CMM /12' MNT 
CGCFEx /12' 

5000 1000 2750 

e ambientais vig~ntes, em locall---it--+---it--+---it--+--t--t--t---t---t---+---+---t----t---+--+--t---t---t----J 
a ser definido (dependências do 
Órgão Participante ou Próprios 
?'acionais Residenciais - PNR), 
com garantia mínima de seis Qtd 
meses comprovada por visita de Mãx 
técnico responsável. 
Prestação de serviço de 
desratização (controle de 

2000 2000 4500 4500 450 4500 4500 4500 96000 5175,92 4500 30.000 20.000 302.4000 30000 6000 I 000 I 0000 20000 30250 

roedores), com fornecirnenlo de~Qt;;:-;df-;;2;:0;;:00;:-t-;;2;;:00::;0:+7::;0::;0:;:0+4:-::5;:00;:-t-;5:;;0;:0-l;;9:;:00;;;0::;0t5;-;4;-::5;;:2t;l-;;80;;;0;;0;t;-;16:;;0;:;0;;:00;;t-5-;:1;:7;;5:;;.9;:;2t-:5;;0;;;0;;:0-r.;4;;:00;;;0;;0:+3;;5:;;0;;:00;;i-760;;:2;;;8;;;0;::0i-;4:;;0;;:00;;:0:+1;-::2;;;0;;:00;;+:;;5;;:00;;:0;-t~l5;;0;;;00;;-tl;-;0;;;0;;:00;;:0:+;3;;:02::;5:;;i0 
material e mão de obra,. de Tota 
acordo com as normas técmcas 1 
e ambientais vigentes, em local 
a ser definido (dependências do 
Órgão Participante ou Próprios 
!'acionais Residenciais - P~R), 
com garantia mínima de seis 
meses comprovada por visita de 
técnico responsável. 
Prestação de serviço de controle 
de pombos c morcegos, com 
fornecimento de material e mão 
de obra. de acordo com as 
normas técnicas e ambientais 
vigentes, em local a ser definido 
(dependências do Órgão 
Participante ou Próprios 
Nacionais Residenciais - PNR), 
com garan1ia mínima de seis 
meses comprovada por visita de 

L-__ -Lt~é~cn~i~co~rc~:so~co~n~s~ãv~c~I.-------L---L--~----L----L--G~·~---L--~---L---L-----L-----L---L---{-r-lê---L----~-----L----L----L----L---~-----
'--' 



2 

3 

Prestação de serviço de 
descupinização, com 
fornecimento de material e mão 
de obra. de acordo com as Qtd 1 OOO 1 OO 
nonnas técnicas e ambientais Mín 100 100 100 100 100 100 32000 3764,66 100 2000 23054 25200 10000 200 40 2000 I 000 3730 

vigentes, em local a ser definido 
(dependências do Órgão 

Participante ou Própriosl---1'---+--f--+--+--+--+-+--l'---f---l---+--+--+-----+--+--+--t--+--+---i 
~acionais Residenciais - P"R L 
com garantia minima de seis 
meses comprovada por visita de 
técnico responsãvel. · Qtd 
Prestação de Serviço de Máx 2000 2000 
sanitização. desinfecção e 
higienização de áreas externas e 
internas para combate e 
prevenção ao COVID-19. 
Prestação de serviço de 
desentupimento de tubulações 
de esgoto com lavagem de alta 
pressão e destinação dos 
resíduos, com fornecimento de Qtd 
material e mão de obra. de Tota 2000 2000 
acordo com as normas téc1~icas I 
e ambientais vigentes, em local 
a ser definido (dependências do 
Órgão Participante ou Próprios 
Nacionais Residenciais- Pi\:R). 
Prestação de serviço de limpezE 
e desinfecção de caixa d'água Q d 
ou cisterna, de acordo com as M~ 100 100 
normas técnicas e ambientais 

1 
m 

1000 3000 

1000 3000 

I 00 100 

400 4500 3.165 4500 96000 5Ú5,92 4500 30000 23054 151.200 30000 6000 1000 3000 20000 37300 

400 90000 3165 18000 160000 ~5175,92 5000 40000 23054 302400 40000 12000 4000 5000 100000 37300 

100 o 100 100 10000 3764,66 200 25200 10000 o 40 1000 1000 250 

vigentes, com fornecimento dcl--~r--+-~--+--t--+--t--+--l---~---t--+--+--+----t---+--+--t---+--+--1 
material e mão de obra e 
garantia mínima de seis meses Qtd 2000 2000 
comprovada por visita de Máx 1000 3000 200 o 4500 4500 30000 ~5175,92 400 o 151200 30000 O. ·] 000 .2000 5000 1000 

técnico responsável. l--~--+--t--+--t--+--t--+--l----i---t--+--+--+-----t---+--+--t---+--+--1 

Prestação de serviço de 
drenagem, por sucção a vácuo 
de fossa asséptica, para retirada 
de água e lodo, de acordo com 
as normas técnicas c ambientais Qtd 
vigentes, com emissão de Tota 2000 2000 
certificado de destinação. I 
Prestação de serviço de limpeza 
de caixa de gordura, com 
fOrnecimento de material e mão 

1000 3000 200 o 3165 14400 50000 ~5!7;,92 400 302400 40000 o 4.000 3000 50000 1000 

L--~d~c~o~b~r·~·------------~L--L--~----L---~{~)---L---~~--~L---~----~---L--~ 
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~~~ 
Prestação de serviço de limpeza 

Qtd r-- de caixa de passagem de esgoto, IDO IDO !00 o IDO 100 15000 5000 400 o 3200 10.000 o 80 !000 50 250 
com fornecimento de material e Min !00 !00 

c mão de obra. 

ü: Prestação de serviço de Qtd 
1000 desinsetização (controle de Máx 

700 !000 3000 200 o 3165 4500 35000 10000 800 o 19200 30000 o 2000 3000 2000 IODO .__ 
insetos), com fornecimento de 
material e mão de obra, de 

4 acordo com as normas técnicas 
e ambientais vigentes. em local 
., r~~ ..J~r::~!-1~ f,l~----l~---=••o. .1~ {)rrl 
<>. ;)\,.1 \.I .... IIIIIUU \U\õ..,lõ\IU>;;LL'wl<1;) UV 2049 
Órgão Participante ou Próprios Tota !000 700 !000 3000 200 o 

l 
14400 50.000 60000 800 o 38400 40000 o 8000 4000 5000 IODO 

~acionais Residenciais - P1\R), l 

com garantia mínima de seis 
meses comprovada por visita de 
técnico responsável. 

5 Prestação de serviço de 
desratização (controle de 

Qtd 
roedores), com fornecimento de 

Ylín 
o o lO o lO o o lO 16000 3764,66 1600 o 25200 10000 o !O 10000 o o 

material e mão de obra, de 
acordo com as nonnas técnicas 
e ambientais vigentes, em local 
a. ser definido (dependências do 
Orgão Participante ou Próprios Qtd 
;-..;acionais Residenciais - P>.:R), Y1.áx 

o o !000 o 100 o o 4500 48000 5!75,92 13000 o 151200 30000 o 1000 20000 o o 
com garantia mínima de seis 
meses comprovada por visita de 
técnico responsável. 
P:restação de serviço de controle Qtd o o o 100 o o 14400 80000 5175,92 20000 o 302400 40000 o 5000 45000 o o 
de pombos e morcegos, com Tota !000 

fornecimento de material e mão 1 

de obra, de acordo com as 
nonnas técnicas e ambientais 
vigentes, em local a ser definido 
(dependências do Órgão 
Participante ou Próprios 
Nacionais Residenciais - PNR), 
com garantia mínima de seis 
meses comprovada por visita de 
técnico responsável. 
Prestação de serviço de 
descupinização, com 
fornecimento de material e mão 
de obra, de acordo com as 
nonnas técnicas e ambientais 
vigentes, em local a ser definido 
(dependências do Órgão 
Participante ou Próprios 
:\acionais Residenciais - P;\R), 
com garantia mínima de seis r r 

'--" 



~I meses comprovada por visita de 
Prestação de Serviço de 

o sanitização, desinfecção e 
c higienização de áreas externas Qtd 

u:: internas combate e Mín 4 4 4 4 4 4 4 4 o 2000 200 5 lO 40 8 5 20 5 o para 

-I- prevenção ao COVID-19. 
Prestação de serviço de 
desentupimento de tubulações 
de esgoto com Jnvagcm de altn Qtd 

400 40 00 100 20 50 200 ü 200 200 50 40 200 50 130 15 o .:.<t.uuu 40 pressão e destinação dos Máx 
resíduos, com fornecimento de 
material e mão de obra, de 
acordo com as normas técnicas 

6 e ambientais vigentes, em local 
a ser definido {dependências do 
~Órgão Participante ou Próprios 
Nacionais Residenciais- P:.!R). 
Prestação de serviço de-limpez;: Qtd 
e desinfecção de caixa d'águ;; Tota 200 300 50 40 1000 50 130 15 
ou cisternfi, de acordo com as I 

o 24.000 400 40 40 200 80 50 100 .1250 o 
nonnas técnicas e ambienlais 
vigentes, com fornecimento de 
material e mão de ·obra e 
garantia mínima de s~is meses 
comprovada por visita de 
técnico responsável. 

Prestação de serviço de 
drenagem, por sucção a vácuo 
de fossa asséptica, para retirad 
de água e lodo, de acordo com Qtd 

4 4 4 o 5 130 lO 100 100 9 10 5 5 o as normas técnicas e ambientais Mín 
4 4 4 4 o 

vigentes, com emissão de 
certificado de destinação. 

7 Prestação de serviço de limpeza 
de caixa de gordura, com 
fornecimento de material e mão 
de obra. 
Prestação de serviço de limpeza 
de caixa de passagem de esgoto, Qtd 

200 40 13 o 90 100 60 o 20 260 70 200 250 45 50 lO 50 o com fornecimento de material c Máx 200 

mão de obra. 

o o 



~~ 
o 
c: 

ü: Qtd 
Tota 300 40 13 o 90 100 60 o 20 300 70 200 500 90 100 20 75 o - 300 

I 

Limpeza, higienização e 
desinfecção. de poços 
artesianos, com a utili:.mção de 
químicos tensoativos e 
biodcgradáveis, análise fisico- Qtd 

química. e bacteriológica d Min 6 6 6 6 6 o 6 6 800 2000 50 5 !O 50 8 5 50 2 30 

água. 
Prestação de serviço de 
desinsetização (controle de 
insetos), com fornecimento d 
material e mão de obra, de 
acordo com as normas técnicas 

g· e ambientais vigentes, em local 
'!ser definido (dependências de 
Orgão Participante ou Próprio 
0!acionais Residenciais - Pl"R_), 
cOm garantia mínima de seis 
meses comprovada por visita d Qtd 
técnico responsável. Máx 500 500 50 12 500 o 400 384 2400 24000 100 40 20 100 40 20 100 25 30 
Prestação de serviço de 
desratização (controle d• 
roedores), com fornecimento de 
material e mão de obra, de 
acol'do com as normas técnicas 
c ambientais vigentes, em local 

o o 



~ - Prestação de serviço de § . desentupimento de tubulações 
de esgoto com lavagem de alta Qtd 

4 4 4 4 4 o 4 4 o 5 30 10 8 60 4 10 50 2 o pressão e destinação dos Mín 
~ rcsíduo;;1 com fornecimento de 

material e mão de obra, de 
acordo com as normas técnicas 
e ambientais vigentes, em local 
a ser definido (dependências do 

Qtd Órgão Participante ou Pr0pri("~S 500 400 30 12 9 o 50 .)~ o 25 60 1~0 60 80 20 50 60 50 o 
:\'acionais Residenciais- P:'\R). Múx 

Prestação de serviço de limpeza 
c desinfecção de caixa d'água 

!O ou cisterna, de acordo com as 
normas técnicas e ambientais 
vigentes, com fornecimento de 
material e mão de obra e 
garantia mínima de seis meses 
comprovada por visita de 
técnico responsável. Qtd 

600 400 30 12 9 o 50 32 o 50 60 120 120 200 40 100 100 800 o Prestação de serviço de o tal 
drenagem, por sucção a vácuo 
de fossa asséptica, para retirada 
de água e lodo, de acordo com 
as normas técnicas e ambientais 
vigentes, com emissão de 
certificado de destinação. 

Prestação de serviço de limpeza 
de caixa de gordura, com 

Qtd 
fornecimento de material e mão 

:VXín 15 15 15 o o 15 150 15 2 40 o 10 o 30 3 10 1 1 o 
de obra. 
Prestação de serviço de limpeza 
de caixa de passagem de 
esgoto, com fornecimento de 
material· e mão de obra. 
Prestação de serviço de Qtd 

200 120 40 o o 50 100 64 6 60 o 70 o 50 13 50 2 5 o desinsetização (controle de Máx 
11 insetos), com fornecimento de 

material e mão de obra, de 
acordo com as normas técnicas 
c ambientais vigentes, em local 
~ser definido (dependências do 
Orgão Participante ou Próprios Qtd 
Nacionais Residenciais - P7\IR), otal 300 120 40 o o 50 100 64 10 60 o 70 o 200 26 100 3 10 o 
com garantia mínima de seis 
meses comprovada por visita de 
técnico responsável. 

o 



B Legenda: 
- Qtd Mín: Quantidade Mínima 
- Qtd Máx: Quantidade Máxima 
- Qtd Total: Quantidade Totalmente 

1.2. As Organizações :v!ilitares vinculadas ao Comando Militar da Amazônia são: 4° Centro de Telemática de Área do Exército (4°CTA), 4° 
Batalhão de lntdigêtH:ia Militar (-t'BIM), 3' Companhia de forças Espcdais (3'fE), 1 o Batalhão de: Comuni<.:açõcs c Gucn·a Eictrónica ,j~ Sdva do 
Exército (I "B Com SI), 12" Grupo de Artilharia Antiaérea de Selva (12°GAAe SI) e 7° Batalhão de Polícia do Exército (7° BPE). 

Município de Manaus-AM, 03 de abril de 2023. 
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Anexo I 

Ml~ISTÉRIO DA DE~ESA 
~:XERCITO BRASILEIRO 

COLÉGIO MILITAR DE ~ANAUS 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO N" 2/2023 (Processo Administrativo n.0 64255.001164/2023-40 

l. DOOBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada el1) controle sanitário, visando atender as 
necessidades do Colégio Militar de Manaus c Unidad~s Participantes do GCALC na Guarnição 
de Manaus conforme condições, quantidades c exigên~,ias estabelecidas neste instrumento: 

: QTD VALOR 
ESPECIFICAÇÃO i UNO VALOR TOTAL 

r: TOTAL UNITÁRIO 

{P.iêStãÇãõvdê~SérViç(): dC-deSiilSêtiZáÇãb'::(controle de insetos), com i 
·fómCCiir;êniOdC ·matêriãl'C~ffiãêi1

GCÕ-6i.::~ç'dc acordo com as nmmas ~ 
técnicas e ambientais vigentes, em local a ser definido (dependências 
do Órgão Participante ou Próprios Nacionais Residenciais - PNR), M' 1451869 R$ 1,10 R$ 1.597.055,90 

com garantia mínima de seis meses comprovada por visita de técnico 
rcsoonsávc1. . · 
'PresiaÇã,ó-de-seiVi9'õ7-<f~''dcsr~\izaç~q>'(controlé de roedores), com : 
'fOf~eê:irM'iltO"'~dé rríãtêi·iál'.:.ê~·tnãô Ciê''"õ6ra, de acordo com as normas 1 

técnicas e ambiéntais' vigentes, em local a ser definido (dependências ' 
M' 1087239 R$ 2,70 

R$ 2.935.545,30 
do Órgão Participante ou Próprios Nacionais Residenciais · PNR), 
com garantia mínima de seis meses comprovada por visita de técnico 
resoonsável. . f' 
PfeStãÇãõ ·"dff:-Scr:ViÇIF_rdê ·:cOfitfOiê70'âC·'-·:poiJlbO~ ';'c'"~iií.o[-êCgõS.:~:com !: 
roffiCCiínê"niõ '-de-·maiCffãrem-ão--dc ·abri:- de aca·rdo··c~m-as~n~nnas l 

técnicas c ambientais vigentes, em local a ser definido (dependências M' 627139 R$ 3,11 R$ 1.950.402,29 
do Órgão Participante ou Próprios Nacionais Residenciais - PNR), ' 
com garantia mínima de seis meses comprovada por visita de técnico 
resnonsável. : 
:_p·r.~§.t~Ç~- .de· .SCryiço.:~dc. ~desúfPiiHZéiÇ.ã,_l?.:· ·_Çê11n fornecimento de 
material e mão de obra, de acordo com as normas técnicas c ! 
ambientais vi&entes~ em local a ser definido (dependências do Órgão M' 247991 R$ 1,15 R$ 285.189,65 
Participante ou Próprios Nacionais Residenciais - PNR), com 
garantia mínima de seis meses comprovada por visita de técnico 
resoonsávcl. 
Prestação de Serviço de sanitiz.ação, desinfecção c higienização de M' 553075 R$ 0,30 R$ 165.922,50 
áreas· externas e internas oara combate c prevenção ao COVID-19. 

Termo tle Refufncia ao PESR.P Nl 001/ZClll 
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l'J~~f~Ç~Q·1~:~~~Viç·q~g~·q~-~IiWP.~Dl,~ __ l1tp":.d;; 5ubulaçõcs de esgoto com I ~"'-. 

(V lavagem de alta prcssão ... "~c· '·dcsthiàçao dos resíduos, com 
33782 ·- -R$ 2.229.612,00" fornecimento de material c mão de obra, d~ acordo com as normas M' R$ 66,00 

técn_icas c ambientais vigentes, em local a sdr definido (dependências 
do Orgão Participante ou Próprios Nacionai$ Residenciais PNR). 

Prestação de serviço de limpeza e dcsinfe ção de caixa d'água ou 

7 cisterna, de acordo com as normas técnic s e ambientais vigentes, 
M' 2487 R$ 198,00 R$ 492.426,00 

com fornecimento de material e mão de o ra c garantia mínima de 
seis meses comprovada por visita de técnicc responsável. 
Prestação de serviço de drenagem; pons cção a vácuo de fossa 

8 asséptica, para retirada de água c lodo, dq acordo com as normas 

I 
M' 39745 R$ 94,75 R$ 3.765.838,75 

técnicas e ambientais vigentes, com emissão de certificado de 
dcstinaeão. I 

Prestação de serviço de limpeza de c'aixa de gordura, com I 
2528 R$ 527.088,00 9 ' M' R$ 208,50 fornecimento de material e ma.o de obra. I I 

Prestação de serviço de limpeza de caixa ldc passagem de esgoto, ' 2811 R$ 330.236,28 lO I M' R$117,48 com fornecimento de material e mão de obr . 

c Serviço de manutenção e limper.a no oço lubular profundo.IT 
Características dos poços: diâmetro: de 6 a 8 Profundidade I 
máxima: 160 m vazões: de 25 a 34 m 3/h. Especificação dos I serviços: mobilização, medição de nível c profundidade do poço, l 

bombeamento escalonado inicial, retirada de tubulação c bomba I 1426 R$ 7.571.660,72 li I Und R$ 5.309,72 submcrs a c inspeção do sistema, ins alação do sistema de I retrolavagem (de propriedade da con ratada), limpeza com I r~trolavagem •. rctira_da do sistema de relrol~v~gcm , rcins~~lação do I 
' sistema. desmfecçao do poço, testes fina1s, 'dcsmobthzação e ' 

confecc:ão do relatório· técnico final dos servicos executados I 
12 Cota reservada ME/ EPP item I I M' 72727 R$ 1,10 R$ 79.999,70 

! 

13 Cota reservada ME/ EPP item 2 I lj M' 29629 R$ 2,70 R$ 79.998,30 
I ' 

14 Cota reservada MFJ EPP item 3 
I 

I 
M' 25723 R$3,11 R$ 79.998,53 

l 

15 Cota reservada ME/ EPP item 4 I M' 61998 R$ 1,15 R$ 71.297,70 
I l ... 

16 Cota reservada ME/ EPP item 5 I l M' 138268 R$ 0,30 R$ 41.480,40 

17 Cota reservada ME/ EPP item 6 I M' 1212 R$ 66,00 R$ 79.992,00 
.. I o 18 Cota reservada ME/ EPP item 7 I M' 404 R$ 198,00 R$ 79.992,00 

l 

I ; 
M-' 844 R$ 79.969,00 !9 Cota reservada ME/ EPP item 8 

I ! R$ 94,75 

20 Cota reservada ME/ EPP item 9 I M' 383 R$ 208,50 R$ 79.855,50 

21 Cola reservada ME/ EPP item I O I I M' .680 R$ 117,48 R$ 79.886,40 
I 

I ' 15 R$ 79.645,80 
22 Cola reservada ME/ EPI' item 11 I 1 Und. R$ 5.309,72 

I 
Total R$ 22.683.092,72 

I . 
' 
I 

1.1.1. Estimativas de consu~o individualizadas, do órgão gerenciador e órgãos participantes 

conforme apêndice I a este I Termo de Referência. : · _ 

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum. 
i ' 

1.3. Os quantitativos c respectivot códigos dos itens são ps discriminados na tabela acima. 

I I 
' 

Tt=rm~rde Ref~ind~ ag PE SRP N• 002/2023 



SIASGnet-ATASRP - Pesquisar Item SRP 

o 

o 

Modalidade de Licitação 

(Pregão EletrOnico ! 
Objeto 

Pesquisar) Limpar] 

Modo de Disputa 

jAberto!Fechado I 

em serviço 

N" da Licitação 
( 0000212023] 

22 registros encontrados, exibindo do 1" ao 200.11!(!1 1, .z rn (]) 

N• da IRP 

( 0000212023) 

https://~2.comprasnet.gov.br/siasgnet-atasrp/public/pesquisarl. 

Compra Nacional 

lslm I 
Gerenciada/Autorizada .MEISGD 

{Nao 
Qtde da Itens 

~ 
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2.2. A listagem do cada 
I ·.fl 

tro de reserva referente ao presente registro de pr~s 
consta como anexo a esta Ata. I ~ 

ÓRGÃO(S) GERENCIADO 3. E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será c Colégio Militar de Mbaus 

3.2. São órgãos c cntida cs públicas participan cs do registro de preços: 
~-·-· 

Item n° Órgàos Unid de Quantidade I 
Particl~antcs 

'----.. ·--·------'--- ___ .. _ ----· - ·-· ~---· -- ·-· __ j 

D SAO AlA DF, ru
1
GIS'IRO J>E ll<EÇtS 

Não será permitida adcsã a ata de registro de preços. 

4. DAA E' - À '. ' ' ) ' 

4.!. 

5. VALIDADE I> A ATA 

5.!. .11. validade da Ata de ReQistro de Preços será de 12 meses, a partir da 

homolo~ação do pregão não ,adendo~ ser prorrogactJ. 

6. REVISA O E CANCELAM,NTO 

6.1. A Administração 1 realizará pesquisa de mercado periodicamente, em 

intervalos não superiores a !8p (cento c oitenta) diasll a fim de veriticar a vantajosidadc 

dos preços registrados nesta tia. 

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticad~s no mercado ou de rato que eleve o custo do objeto 
registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) 

fomcccdor(cs). I I 
6.3. Quando o preço registrado tornar-se supe~ior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, la Administração co~vocará o(s) fornecedor(es) para 
negociar( em) a redução dos picços aos valeres praticados pelo mercado. 

6.4. . O fornecedor que I não aceitar reduzir sbu preço ao valor praticado pelo 
mercado será liberado do compromisso assumido, ~em aplicação de penalidade. 

6.4.1. . A ordem ~c classificação dos rdrnecedores que aceitarem reduzir 
seus preços aos valo'js de mercado observai-á a classificação original. · 

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se shpcrior aos preços registrados c o 
c d ã d ! . ,I_ 'd d . • ornecc or n· o pu cr cumpnr o comprom1sso, o orgao gerenc1a ar po era: 

. I . . I 
6.5.1. liberar o forn~cedor do compromisso assumido, caso a comunicação 
ocorra antes do ped\do de fornecimento. b sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos c corr\provantes apresentados: c 

I 



o 

o 

I ~ 
I ; ~ ov~' ~-f:.~ 

6.5.2. convocar os demais forl}cccdorcs para assegurar igual opurtun· ~~r-.... ·~ 
de negociação. . I . j; ~ 

6.6. Não havendo êxito pas negociações, o órgão gerenciador deverá proccdel'\ó!c--;=.=,.--.J~ 
revogação desta ata de registr0 de preços, adotando ás medidas cabíveis para obtenção._ __ ,. 

da contratação mais vantajosa!. I 
6.7. O registro do forne~edor será cancelado q,uando: 

6.7.1. descumprir ls condições da ata de/registro de preços; 

6.7.2. não retirar J nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela AdrrJinistração, sem justifibativa aceitável; 

6. 7.3. não aceitar ~eduzir o seu preço reJstrado, na hipótese desk se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou j . 

6.7.4. sofrer sançãb administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 

contrato administratJ'~o, alcançando o lórgão gerenciador e órgão(s) 
participante(s). 

6.8. O cancelamento dei registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 c 

6.7.4 será formalizado por despacho do órgão gcrenbiador, assegurado o contraditório 

c a ampla defesa. I j 

6.9. O cancelamento doi registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito 9u força maior, que drejudique o cumprimento da ata, 
devidâ..!Ticntc comprovados c justificados: I 

I 
6.9.1. por razão de interesse público; ou 

I 
6. 9.2. a pedido dd fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES I 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no I Edital. 

7.!.!. Ás sançõeJ do item acima também se aplicam aos integrantes do 
cadastro de rescrta, em pregão para rekistro de preços que, convocados, 
não honrarem o cbmpromisso assumido! injustificadamente, nos termos do 

. I 
art. 49, §lo do Decreto n° 10.024/19. 

' I 

,, " . • .1 ,.1 , · " I' - d l'd d I.L.. ..~.~ ua competcnCla .... o orgão gcrcncJauor a ao 1cacao as pena 1 a es 
I ' < I • • 

decorrentes do descumprim~nto do pactuado nesta ata de registro de prevo (art. 5°, 
I J 

inciso X, do Decreto n° 7.89!2/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento 
disser respeito às contrataç'ões dos órgãos partitipantes, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participantb a aplicação da penalidade (art. 6°, Parágrafo único, do 

Decreto n° 7.892/~013). I · ) 

7.3. O órgão participa~te de;,crá comunicar ~o órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no art. 20 do Decreto n° 7[892/20 13, dada a necessidade de 
instauração de prdccdimcntd para cancelamento dtj registro do fornecedor. 

I' I 
I 

8. CONDIÇÕES GERAIS I 



o 

o 

I i 

8.1. As condições gerai~ do fornecimento. tais como os prazos para cntr 
I 

c demais condições do ajuste. definidos no 

Referência, ANEXO AO EDJirAL. l 
8.2. !~ vedado efetuar adréscimos nos quantita i vos fixados nesta ata de registro 
de preços, inclusive o acrésci~o de que trata o § I o ho art. 65 da Lei n° 8.666/93, nos 
termos do art. 12, §I o do Dec~lcto no 7892/13. I ' 

8.3. No caso de adjudicl)ção por preço global de grupo de itens, só serú admitida 
a contratação dos itens nas seguintes hipóteses. J · 

8.3.1. contratação da totalidade dos itens de g , po, respeitadas as proporções de 

quantitativos definidos no certame; ou 

8.3.2. contratação de iteJ?1 isolado para o qua o preço unitário adjudicado ao 
vencedor seja o menor preço válido oferta o para o mesipo item na fàse de 
lances 

8.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos 
licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços ~om preços iguais ao do licitante 
vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos tcm1os do 
art. 11, §4° do Decreto n. 7.892, de 2014. 

Para firmeza c validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lida c achada em ordem, vai assinad 'pelas partes c encaminhada cópia 
aos demais órgãos participantes (se houver). 

Local c data 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e rcprescntantc(s) legal(is) do(s) forneccdorrsJ 
' rcgistrado(s) · 



o 
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ANEXOIII 

MII~ISTÉRIO DA DEFESj~- ·, 
EXERCITO BRASILEIR~ 

COLÉGIO MILITAR DE MANAUS 

I 
TERMO DE CONTRAIO . -

TERMO DE <fONTRATO DE PRESTAÇAO 
DE SERVIÇOS N• ....••. .! .... , QUE FAZEM 

ENTRE l ~ 
O(A) ................ i' ........................................ E A 
EMPRESA .... ; .................................................. .. 

I 

A União, por intermédio do Colégio Militar de Manaus, bom sede na Rua José Clemente, 
n• !57, na cidade de Manaus/Estado. Amazonas, j inscrito no CNPJ sob o n• 
I 0.298.174/0001-36, neste ato representado( a) pelo Sr XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
nomeado( a) peJa· Portaria n• ...... , de ..... de ................ J.... de 20 ... , publicada no DOU 
de ..... de ............... de ....... , ... ,portador da matrícula fundional n• .................................... ,., 
doravantc denominada CONTRATANTE, c o(a) ... !.......................... inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o n• ............................ , scdiado(a) na ......................... :.: ....... , 
em ............................. doravante designada CONTRJ\TADA, neste ato representada 
pelo( a) Sr.(a) ..................... , portador( a) da Carteira de Identidade n• ................. , expedida 
pela (o) .................. , c CPF n• ......................... , tendo e4 vista o que consta no Processo 
n• 64255.001164/2023-40 c em observância às disposiÇões da Lei n• 8.666, de 21 de 
junho de 1993, da Lei n• 10.520, de 17 de julho de 20p2 c na Lei n• 8.078, de 1990 - . 
Código de Defesa do Consumidor, ·do Decreto n• 7.892, de 23 de janeiro de 2013, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decohcnte do· Pregão n•· 2/2023, por 
Sistema de Registro de Preços n• 2/2023, mediante a$ cláusulas c condições a seguir 
enunciadas. i 

; 

i 
l. CLÁUSULA PRIMEIRA- O:QJETO ·1 

I 
. I. i. O objeto do presentç: Termo de Contrato é a Conttatação de. empresa especializada 
em controle sanitário, visando atcnd~r as necessidades !do Colégio Militar -de Manaus e 
Unidades Participantes do GCALC na Guarnição de M:\naus, conforme· especificações c 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referêncià, anexo do Edital. 

• : . I 

1.2. Este Termo de Contra!~ yincula-sc ao Editaldo P)cgão, identificado no preâmbulo 
c à proposta vencedora, independentemente de transcriçâó. 

" i .. I 

1.3. Discriminacão do obieto: . I 
ITEM DESCRIÇÃO/ •IDENTIFICA UNIDADE QUANTIDA VALOR 

ESPECIFICAÇÃ ÇÃO joE DE 

o CATMAT MEDI]) A 
I 

1 
f 

2 
I 

' 



o 

o 
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I 

'<) -l..p 

F<J -- I %, 
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~ I ~ ... 

I \. I 
I 

I 

........RUORICA/ 

2. CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA I 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contratb é aquele fixado no Termo de 
Referência, com início na data de __ / __ I! l. e encerramento em 

__ / __ / , prorrogável na formado art. 57,1§1°, da Lei n° 8.666, de 1993. 
I 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- PREÇO . I . 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$1 ............ ( ............... ). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despe~as ordinárias diretas c indiretas 
decorrentes da exec~ção contratual, inclusive tributo~ e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais i~cidcntes, taxa de administração, 
frete, seguro c outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

i 
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de for~a que os pagamentos devidos à 

I 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

4. CLÁUSULA QUARTA -DOTAÇÃO ORÇAMENkÁRIA 
! . 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
~-~ ... -~- ... ~-: •• __ .,t _ _; _ __ ,. •• !~4· ... -.-.. ........... _ .............. A .. T 1 ... !1

:; ......... n ... .., ..... ~vn. ... ...,(...,;...,. A.-. '{) n-::~ 
Ullya.IUt;;Ul411Q !JLU}Jll4, }.JH:;VJ.;)LGI. UU U!\'QJUI,;ULU UGI. UJ.llfGl.V, j-IUJ..a V ..,....,....,1 ... 1'-'.LV .... ..., ~v •••• , ....,..., 

classificação abaixo: · 

Gestão/Unidade: 

Fonte: 

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa: 

PI: 

5. CLÁUSULA QUINTA -l'AGAMENTO i 
5 .I. O prazo para pagamento e demais condições ~ ele referentes encontram-se no 

I . 
Termo de Referência. 1 

ó. CLAUSULA SEXTA- R-EAJUSTE ; 
. I . 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. J 

l 
7. CLÁUSULA SÉTIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 

"I 

7 .1. Não haverá exigência de garantia de execução p~ra a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA -
FISCALIZAÇÃO 

I 
I . -

REGIME DE EXE€UÇAO DOS SERVIÇOS E 

I 
8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA; os 

I 
materiais que serão empregados c a· fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 

. I 
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. I 

! 



8.2. O prazo de execução dos serviços será de ... .' ....•.. (indicar o período de 

previsto para a conclusão dos serviços), com início .. ~ .............................. (indicar 
ou evento para o início dos serviços), na forma que ~cgue: 

' 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DÂ CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA ' 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE c da CONTRATADA são aquelas previstas 
no Termo de Referência, anexo do Edital. 

• • I -
10. CLAUSULA DECIMA- DA SUBCONTRATAÇAO 

I 0.1. Não será admitida a subcontratação do objeto Ücitatório. 
! 

11. CLÁUSULA m!:CIMA PRIMEIRA -SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
' 

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo 
I 

de Referência, anexo do Edital. ' 

o 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃ:o 

o 

l 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no 
art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções prevista~ no Termo de Referência, anexo 
do Edital. 

; 
I 

12 .2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
~~-·· .. - ........ .. . . . . . • .. I 
LUN 1 KA 1/\!JA o <11reno a previa e ampla oercsa. · 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos d? CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 
! . 

12.4. O tem1o de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. balanço dos eventos contratuais Já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

12.4.2. relação dos pagamentos já efetuados~ ainda devidos; 

12.4.3. indenizações c. multas. 



d 

o 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- VEDAÇ?ES E l'ERMISSÕES 

de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 
previstos em lei. 

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar o~ utilizar este Termo de Contrato 
para qualquer operação financeira, nos termos c de acordo com os· procedimentos 
previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n• 53, de 8 de Julho de 2020. 

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo 
aditivo, dependerá de comprovação da reg'ularidade fiscal c trabalhista da 
cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra 
impedida de licitar c contratar com o Poder Público, conforme a legislação 
em vigor, nos termos do Parecer JL-0 I, de: 18 de maio de 2020. 

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria 
destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o 
desconto de eventuais multas, glosas c prejuízos causados à Administração, 
sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e 
do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME n• 5, de 2017, caso 
aplicáveis. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- ALTERAÇÕES 
' 

14.1. Eventuais alterações contratuais regcr-sc-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n• 
8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; até o limite de 25% (vinte c cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo cclebr~do entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte c .cinco por ,cento) do valor inicial atuali7.ado 
do contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela 'cONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei n• 8.666, de 1993, na Lei n• I 0.520, de 2002 e demais 
normas federais aplicáveis c, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
n• 8.078, de 1990 -Código de Defesa do Consumidor- e normas c princípios gerais 
dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -l'UBLICAÇÁO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n• 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato será o da Seção Judiciária de Manaus -Justiça Federal. 



o 

o 

duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido c achado em ordem, vai assinado 

contraentes c por duas testemunhas. 
; 

........................................... , .......... de .............................. , ........... de 20 .... . 

TESTEMUNHAS: 

1-

2-

Representante legal da CONTRATANTE 

Representante legal da CONTRATADA 



0SIAFI S!slema Integrado 
de Administra~o Financeira 
do Governo Federal ·~.,~~::~J f... 

J AL 

Data e hora da consulta: 10/05/2024 13:02 
Usuário: ***.465.582-** 

I
UG Emitente 
Código 

167020 
CNPJ 

Nota de Empenho 

Nome 
HOSPITAL MILITAR DE AREA DE MANAUS 

Endereço 
09.601.850/0002-09 RUA PROF ERNANI SIMAO, NR 1421 CACHOEIRINHA 
Município UF Telefone 
MANAUS AM PABX: (092)2126-2000 FAX:2126-2005/2126-2056 

Ano Tipo Número 
2024 NE 890 

élula Orçamentária 
1.-t:sfera PTRES Fonte de Recurso 

2 215842 1050000142 

Data de Emissão Tipo Processo 

06/05/2024 Global 64581029214202351 

ÍFavorecido 

Nome I Código 
26.738.897/0001-49 EVANCLEY S. DE MELO 
Endereço 

Natureza da Despesa UGR 
339039 167505 

Taxa de Câmbio Valor 

0,0000 15.000,00 

Impressão Completa 

Moeda 
REAL- (R$) 
CEP 
69065-390 

Plano Interno 
D8SACNTECON 

CEP 
CAPITAO BRITO 55 CENTRO 
Município 

,. 69460-000 ,. 
'·UF Telefone 

COAR I AM 

Amparo Legal----------------------,-------------, 

Código 

()97 
'--Ato Normativo 

Modalidade de Licitação 
PREGAO 

DECRETO 10.024/2019 
Artigo 
1 

Descrição 
339039.78-LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 

Parágrafo Inciso Alínea 

DIEX N° 208-SV SOC, DE 23 FEV 24 *PREGÃO 02/2023- UASG 160020 (PARTICIPANTE), CONTRATO 28/2024 
2024NC412595-DGP, DE 06 MAl 24 

Local da Entrega 
RUA PROF. ERNANI SIMÃO, NR 1421, CACHOEIRINHA, MANAUS-AM, CEP 69.065-390 

Informação Complementar 
16001305000022023- UASG Minuta: 160020 

Sistema de Origem 
COMPRASNET-ME 

Data/Hora 



$SI AFI Si""'""' lnb!gmdo 
deo Admini~o Financeira 
do Governo Ft:idsml 

Data e hora da consulta: 10/05/2024 13:02 
Usuário: ***.465.582-** 

Impressão Completa 

Nota de Empenho 

~Lista de Itens 

Natureza de Despesa Total da Lista 
339039- OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS- PESSOA JURIDIC 15.000,00 

Subelemento 78 -LIMPEZA E CONSERVACAO 

Seq. Descrição Valor do Item 

001 Item compra: 00002 - Desinsetização I Desratização I Dedetização 10.000,00 

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total 

06/05/2024 Inclusão 100.000,000 0,1000 10.000,00 
00 

f'· . 
'-- .eq. Descrição Valor do Item 

002 Item compra: 00003 - Desinsetização I Desratização I Dedetização 5.000,00 

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total 

06/05/2024 Inclusão 50.000,0000 O, 1000 5.000,00 
o 

,-Assinaturas ' 

Ordenador de Despesa Responsável pela Nota de Empenho 
ALESSANDRO SARTORI THIES MARCOS ROBERTO DE MELO HERRERA 
***.267.540-** ***.305.647-** 
07/05/2024 11:07:16 07/05/2024 11:04:01 

o 

Versão Data/Hora 
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"""""'""""~ç>A-Siólp~o 
~d>oll<tJutoEiupnsatbl~ 1·-~ IU;QUEJUMENTO l>E EMPRESÁRIO 

_J_t __ 

PARAVSOP.XCLUSIVODAWNrA.COMER.ClAL 

CBR~IFXOO O RaGISTRO EM 20/12/2016 09:16 SOB N° 13101515040. 
PR070C0LO: 160906610 DE 15/12/2016. CÕDIGO DK VBRIFZCAçÃoz 
115029U.776. m:im: J.310l.$15040. 
EVliUCLBY S. DE MELO 

Milton Aur6lio Roass Gomes 
SBCRETÁlUO-QERAL 
~Aus. 20/12/2015 

www.empre~aauperfaail.am.gov.br 

f'ollms l/J 

A validade deste documento, se iúpreeso, fica ~ajeito A camprov4q8o da sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos c6digos de'verificaalo 

Rectangle

Rectangle



Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa'e da Empresa de 
Pequeno Porte 
Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 
Diretoria Nacional de Registro Empresarial e lntegraçao 
Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, 

13101515040 2135 

Nome: 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Amazonas 

E\fANC! EY S DE MELO - ME 

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) 

requer a v.sa o deferimento do seguinte ato: 

N' DE CÓDIGO CÓDIGO DO 
VIAS DOATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃODOATO/EVENTO AMN2373020946 

1 I 002 ALTERACAO 

2247 1 . AL TERACAO DE CAPITAL SOCIAL 

o 
2- USO DA JUNTA COMERCIAL 
D DECISÃO SINGULAR 

.QQABJ. 

Local 

21 pezembm 2023 

Data 

N(_)me(s)·Empresarial(ais) igual( ais) ou semelhante(s): 

O siM O siM 

Representante Legal da Empresa I Agente Auxiliar do Comércio: 
Nome: ____________________________________ _ 

Assinatura:-------------------­
Telefone de Contato:---------------------------

D DECISÃO COLEGIADA 

Processo em Ordem 
Adecisao 

-'-'---­
Data 

ONÃO _,_, __ 

Data Responsável 
ONÃO -'-'-­

Data Responsável 
Responsável 

DECISÃO SINGULAR 

mcesso em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

Ot--rocesso deferido. Publique-se e arquive-se. 

O Processo indeferido. Publique-se. 

DECISÃO COLEGIADA 

O Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

O Processo deferido. Publique-se e arquive-se. 

O Processo indeferido. Publique-se. 

-'-'---­
Data 

OBSERVAÇÕES 

23 Exigência 38 Exigência 

D. D 

23 Exigência 33 Exigência 

D D 

Vogal Vogal 

Presidente da Turma 

4" Exigência 

D 

-'-'---­
Data 

4 3 Exigência 

D 

5" Exigência 

D 

Résponsável 

5" Exigência 

D 

Vogal 

•

-r Junta Comercial do Estado do Amazonas 
Certifico registro sob o n° 1487375 em 21/12/2023 da Empresa EVANCLEY S. DE MELÜ- ME, CNPJ 26738897000149 e protocolo 230764266-
21/12/2023. Autenticaçao: A3F66A1C77318F269D4AF6058892C6FD650C31. Eylan Manoel dei Silva Lins- Secre!~_r_io_:-Geral. :a~a- val_ida:. es~e 



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO AMAZ~ 
Registro Digital ~ 

Capa de Processo 

Identificação do Processo 

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data 

23/076.426-6 AMN2373020946 21/12/2023 

!Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome ' Data Assinatura 
,• 

960.773.442-49 EVANCLEY SÁNTOS DE MELO 21/12/2023 

Assinado utilizando assinaturas avançadas goubr f)'ºl.-:.. • . 
... 

'• . 

. . . 

. ' 

\ 

·. 

"' .. ) 

~ Junta Comercial do Estado do Amazonas 
~ Certifico registro sob o no 1487375 em 21/12/2023 da Empresa EVANCLf:Y S. DE MELO- ME, CNPJ 26738897000149 e protocolo 230764266-

... ~ ... ~'""""A O -•' -- AnP"AAA ........ - ......... ,.. ................. Ar-1' ........................................... .,. ............. r-.. 1--••----I.J-"'"''_,, __ C"----~.l.rõ ... ro ........ o ........ , .... ,..~ ........... ... 
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------------ --------------

ALTERAÇÃO DO INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO 

EVANCLEY S. DE MELO -ME 

EVANCLEY SANTOS DE MELO, nacionalidade BRASILEIRA, Solteiro, nascido em 13/05/1988, n° do 
CPF: 960.773.442-49, identidade: 2066583-0, órgão expedidor: SSP-AM, RESIDENTE E DOMICILIADO 
no(a): RUA CAPITAO BRITO, número 55, bairro CENTRO, município COAR! - AM, CEP: 69.460-000, 
na qualidade de titnlar da EV ANCLEY S. DE MELO - ME, com sede na RUA CAPITAO BRITO, 
número 55, bairro CENTRO, mpnicípio COAR! - AM, CEP: 69.460-000, com registro nessa Junta 
Comercial, inscrito no CNPJ sob o n° 26.738.897/0001-49, resolve: 

ALTERAÇÃO DO CAPITAL (ART. 968, lll, DO CC) 

Cláusula Primeira- O capital destacado que era de R$ 130.000,00 (CENTO e TRINTA MlL reais), passa a 
ser R$ 500.000,00 (QUINHENTOS MIL reais), sendo que a diferença encontra-se destacada da seguinte 
forma: R$ 370.000,00 (TREZENTOS e SETENTA MlL reais) em moeda corrente do País. 

Otáusuia Segunda - Permanecem inalteradas as demais cláusulas. 

COAR!, 21 de dezembro de 2023. 

EV ANCLEY SANTOS DE MELO:.Empresário 

o 

e-z' Junta Comercial do Estado do AmazOnas '' 
Certifico régistro sob o n° 1487375 em 21/12/2023- da Empresa EVANCLEY S. DE MELO- ME, CNPJ 26738897000149 e pro!ocolo 230764266-
-• ••-·---- • • •' - ·----• ·----·------ • __________________ .. ,... -'-- ••---- -' -'-""""··-I'-- """----~..<.: .......... I .... ___ ••-"-'-• --~-
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO AMAZfPill/olS « I 
Registro Digital . 

Documento Principal 

Identificação do Processo 

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador 

23/076.426-6 AMN2373020946 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome 

960.773.442-49 EVANCLEY SANTOS DE MELO 

Assinado utilizando assinaturas avançadas 

. ' 

/- ' ' 
' ' . 

. 
gmtbr -.;_; !,"~'"--
.. 

~ 

' . 

\ 

Data 

21/12/2023 

. Data Assinatura 

21/12/2023 
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Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 
Secretaria de Estado de Planejamento, Desenvolvimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 
Junta Comercial do Estado do Amazonas 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO- REGISTRO DIGITAL 
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa EVANCLEY S. DE MELO - ME, de CNPJ 
26.738.897/0001-49 e protocolado sob o número 23/076.426-6 em 21112/2023, encontra-se registrado na Junta 
Comercial sob o número 1487375, em 21/12/2023. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador Natália Aguiar 

de Souza. 
Certifica o registro, o Secretário-Geral, Eylan Manoel da Silva Lins. Para sua validaç~o, deverá ser acessado o sitio 
eletrônico do Portal de Serviços I Validar Documentos (htti?s://pOrialservicos.jucea.am.gov.br/Portal/pages/ 

imagemProcesso/viaUnica.jsf) e inf~rn:t~.'.?- ~úmero p.e protocolo e chave. de segurança. 
c d p . apa e rocesso 

··-.-· . AssillHI!té(s) ·- .. . . 
CPF Nome Data Assinatura 

960.773.442-49 EV ANCLEY SANTOS DE MELO · 21/12/2023 -
Assinado utilizando assinaturas avançadas "'9oubr '·:>tn."'-.. 

D ocwnento p· nnctpa . . 
A_~sin.fnte(s} 

CPF Nome Data Assinatura 

960.773.442-49 EV ANCLEY SANTOS DE MELO 21/12/2023 

Assinado utilizando assin~triras ~vahçadas >'·. _..,. '::;'!!L""" 

.. 
Data de início dos efeito~ do registro (art: 36; Lei 8.934/1994): 21112/2023 

Documento assinado eletronicamente por Natália Aguiar de Souza, Servidor(a) Público(a), em 
21/12/2023, às 12:56. 

·, ,. 
-· 

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de servicos da jucea informando o 
número do protocolo 23/076.426-6 . 

• 

-4' Junta Comercial do Estado do Amazonas 
Certifico registro sob o no 1487375 em 21112/2023 da Empresa EVANCLEY S. DE MELO- ME, CNPJ 26738897000149 e protocolo 230764266-
?1/1?/?n?-:t AlltPntir.s:~r.l!ln• A':I.I=F:RA1r.77~1AI=?RQn.4AI=Rnl':iRRQ?r.fH::nf:V:i.nr.-:t1 F=vh::m M""nnPI rll=l ~ilvl=l 1 in~- ~Pr.rPt~rinRC.::An>~l Pl=!r:l v:~lirl::~r AStA 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO AMAZONpsno; J 
Registro Digital 

O ato foi assinado digitalmente por : 

I Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF INome 

345.323.582-72 EYLAN MJI,NOEL DA SILVA UNS· 

' ., 

: ,, 

\ 

Manaus. quinta-feira, 21 de dezembro de 2023 

•

-r Junta Comercial do Estado do Amazonas 
Certifico registro sob o n° 1487375 em 21/12/2023 da Empresa EVANCLEY S. DE MELO- ME, CNPJ 26738897000149 e protocolo 230764266-
21/12/2023. Autenticacao: A3F66A1C77318F26904AF6058892C6FD650C31. Evlan Manoel da Silva· Uns- Secretário-Geral. Para validar este 
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- - .. o 
ESTADO DO AMAZONAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

NOME DO ESTABELECIMENTO 
O' MELO 

ENDEREÇO 
RUA CAPITÃO BRITO 

.BAIRRO 
CENTRO 

t~ll4o1HJQ.III MATRiCÜLA INSCRIÇÃO. DO IPTU 
31402 

ATIV. PRINC. 
81.22-2-00 

DESCRIÇAO ATIVIDADE MATRiCULA INSCRIÇÃO DO ALVARÁ. 

ATIV. SECÜBO. 
81.29-0-00 

Imunização e controle.de prclga,sjulrbànali.-

DESCRIÇAO ATIVIDADE SECUNDARIA 
Atividades de limpeza nãó·es!>ecificadas anterionnenta. - - ~ :::. . 

ATENÇÃO _ , _ _ , • " . 
• Quando forem constatadas quaisquer das lrregularldacles previstas neste artigo, o alvará respectivo será cancelado. e o estab_eleclmento 
será onterdltado; (lei N.0339198, Art. 60, parágrafo único), após (OZ) du~s-riótlflcaÇões sucessivas para.a reg1JI;;irl%liçãó. · - _ ./ 
• Em caso de encerramento, paralisação, mudança de encleréço, mudança dn!lmo, .ou qualquer outra alteração procurar-antecipadamente 
a DIVIsAo FAZENDARIA para as providências legais éablvels, évltando em cons'!quénclas e_p~oble!llati .. futuros~ <'- -" • • • 

2&2288 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua atualização 

cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

I :UMERODEINSCRI 
26.738.89710001-49 
MATRIZ 

I COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO I~}~~~~ 
CADASTRAL I 

1 NOME EMPRESARIAL 
' EVANClEY S. DE MElO I 
li i\JLO DO ESTABELECIMENTO(NOM DE FANTASIA) 

11~
0

~ I D' MElO DEDEllZACAO 

I ;::D;;:u .. E ...U .. ES~~-DAATMDAD_':_ EC?,~~IC'A PRINC1PAI.. 
81.22-2..00 -lmunizeçiio e controle de pregas urbanas I . 
I ~DIGO E DES~I~O DAS ATIVIDADES ECO~~~CAS SEC~~ IAS 

81.29..0..00 -Atividades delimpe;la niio especificadas anterionnente I 
êõDIGO E DESCRIÇÃO DANATUREZAJURIDICA I 213-5 • Empreaãrio (Individuai) 

LOGRADOURO 

I I NLíMERó I I COMPLEMENTO I R CAPITAO BRITO ·-· "· 
"" I I BAIRRO/DISlRITO I I Ml.JIIICIPIO I r;:] 69.460..000 M CENTRO COAR! 

ENDEREÇO ELETRóNIGO 

I I TEI.EFOtE I DMElODEDETlZACAO@GMAil.COM . (92) 8196..0692f (97) 8127-7885 

ENTE FEDERATIVO RESPONSi'iVEL (EFR) 

I 
I SIT1JAÇÃO CADASTRAL 

AllVA I I DATADA SITUAÇÃO CADASTRAL 
20/1212016 I 

I MOTIVO DE: SlTUÃÇAÕ C.o\DASTRAL 

I 
I SITUÃÇAõ E:SPE:CIAl ·-· I 

I DATADASITUAÇÃÔ!;SPE:CIAL ........ I 

Aprovado pe!a Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 22/12/2023 às 09:57:47 (data e hora de Brasllia). Página: 1/1 

~CONSULTAR QSA ~VOLTAR [Q!MPR1-;.;] 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, çtigue agyj. 

Consultas CNPJ Estatísticas 
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------------- ------ - ------

Consulta Quadro de Sócios e Administradores- QSA 

I CNPJ: 

26.738.897 /0001·49 
NOME EMPRESARIAL: 
EVANCLEY S. DE MELO 
CAPITAL SOCIAL: 
R$500.000,00 (Quinhentos mil reais) 

NÃO HÁ INFORMAÇÃO DE QUADRO DE SÓCIOS E ADMINISTRADORES (QSA) NA BASE DE DADOS DO CNPJ 

o 

o 



LICENÇA MUNICIPAL 

DE 

CONFORMIDADE N!! 035/2024 

O Secretário Municipal de Meio Ambiente de Coari-Af0, Sr. AFRANIO 
CESAR DE SOUZA PEREIRA, usando-se das atribuições que lhe compete, 
concede a empresa O' MELO DETETIZAÇÃO, CNPJ N.• 26.738.897/0001-49, 
tendo como endereço pará correspondência a Rua Capitão Brito, N"55 - Centro -
Coari-AM, com representação neste municlplo, tendo como responsável legal a Sr. 
Evancley santos de melo, CPF 760:773.442-49, RG 2066583-0, SSP-AM, a 
Licença de Conformidade Ambiental - LCA para Aplicação de Defensivos 
Qufinicos.para controle de pragás. 

Prazo de validade desta tlcenca: 365 dias 

Atividade: Serviços de· control~ de pragas .urbanas (dedetização, desratização, descuplnização, controle 
e combate a Malária e Dengue). 

Finalidade: Autorizar o funcionamentó da. Empresa D' MELO DETETIZÀÇAb." 

Localização do empreendimento: Rua capitão Brito, N"55 - Bairro Centro, Cep 69460-000 - Coari-AM. 

Obs.: A Licença Municipal de Conformidade (LMC) se equipara a Certidão de Viabilidade Ambiental 
requerida pelo Decreto Estadual10.028 de 04/02/87, Capitulo li i, Art. 10. 

' . ' 

Diante çlo exposto a SEMMA informa que a localização do empreendimento supracitado não se encontra 
em áreas de Unidades de Conservaçãü ciiàdas ou propostas, aié à present~? data. · · · 

~ ' \ l 

Atenção: 

• A presente licença esta sendo concedida com base nas informações éonstantes no processo 
035/2024. . 

• Esta licença é composta por 11 restrições e/ ou condições constantes no verso, cujo não 
cumprimento/atendimento sujeitara a sua invalidação e I ou as penalidades previstas em 
nonnas. 

• Esta licença não comprova e nem substitui os documentos de propriedade,' de posse ou de 
dominio do imóvel. 

• Esta licença deve pennanecer na localização da atividade e exposta de fonna visfvel. 
• Ern caso de reprodução desta, devera de fonna integral {frente e verso) 

Secretário Adjunto: Afranio Cesar de Souza Pereira 
Rua: Rua Gilberto Mestrinho N° 181 Centro 
CEP: 69460-000- Coari- Amazonas- Bnasil 
E·mail: meioambicnte@coari.am,r.Qv.br 
$ecme1oambiente.21@gmail.com 
n;., ... ,,"" .., ......... _:_. ,,....,, .............. ~ .. . 

Coari-AM, 07 de Março de 2024. 

,. 

_., 

, .. 
.''' 

,, 

-;, 
' 

" ' . : -·.:. 
<t•J. 
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As atividades somente poderão ter inicio após o cumprimento das seguintes 

condicionantes restritivas: 

1. Obtenção de Licença de operação (L.O) do IPAAM, de acordo com a resolução 

n• 10 do CONAMA de dezembro de 1990; 

2. Cumprimento da Lei n• 7.802 de 11~07/1989 que trata da destinação adequada 

das embalagens e Lei n• 12.305 de 02/08/2010 que trata da Polltica Nacional de reslduos 

Sólidos, certificado de destinação de.residuos sólidos; 

3. Esta Licença não dispensa e nem· substitui. nenhum documento exigido e nem 
) • .. i ' . ' 

exime outorgado de regularizar-se junto aos órgãos federais, estaduais e outros municipais 

pertinentes; 

4. o ObtenÇão do Plaqo Emergencial assinado pelo responsável técnico;· 
. . - -;- ,.. -.- ~----

5. O descumprimento dos itens· acima tomará sem· defeito esta licença e acarretará o 
~ -· . ,>. • 

cancelamento. e demais l)'arições previst!'JS na legislação· ambiental yigeflte; 

6. A presente Licença está sendo ~oncedidó com'·base nas informações constantes 

no processo n• 035/2024- SÉMMA; 

., ~ ..;. .. -u ... : ......... _-,..- ....... """'m~"+'n~ nn ronmn rl'~ntu:a :..l- :.i,·_:o·s· ar'axas det·e'raentes ou 
f. I:= tJI.YIUIUV v ICiiii'J'Cil 11~1111,"!' ....... _ ~ ......... ,...._ --o::~~~--· (lt::;· "!-~-..,.... <õ;J' ---.- ; ' ' I - • 

qualquer tipo de substancia ou réslduo que possa caus~r poluição hídrica; .,, 
. ' - . - ·: 

8. Não descartar afluente sanitário em rios, lagos ou em qualquer.éorpo hidrico que . . . ' 

altere as características físicas, químicas e biológicas do ambiente. ríàturai, conforme legislação 

pertinente; 

9. A solicitação de renovação da Licença Ambiental deverá ser requerida num prazo 

()mínima de 120 dias, antes do vencimento, conforme art. Da Lei ri• 3.ia5· de 24-de julho de 

2012; . 

10. Esta licença não exime o outorgado de regularlzar-~e jun~o aos órgãos federais 
. . . 

estaduais e municipais pertinentes 
........ ' 

11. O descúmprim~rito. <!e qualquer item acima tornará· sem efeito esta licença e 

acarretará sanções previstas n~ .legisi~Çã~-'~mbienta~ v!gente. 
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- ----------------------------

o 

o 

AMAZONAS 
aoVE:RNO cO ESTADO 

LICENÇA DE OPERAÇÃO- L.O.,N-º- 130/19-01 

O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS 
IPAAM, no uso das atribuições que lhe confere a Lei nº 3.785 de 24 de Julho de 2012, 
expede a presente Licença que aut,oriza a: 

INTERESSADo: Evancley S. Melo - "D' Melo Ded~tiz~ção e Serviços no Controle 
de Pragas". . : · · · . · ' .. 

·.\' ··:,: - . . " . ' . 
ENDEREÇO PARA CORRESPONDÊNCIA:: Rua Capitão Bnto, n° 55, Centro, Coari-AM 

·' .,. ' ,, h. • ' '~ ',, 

' 
CNPJ/CPF: 26.738.897/0001-49 : ·iN~CRiçÃo.EsTADUAL: 

FONE: (97) 98108-9930 

REGISTRO NO IP AAM: 0904.2224 

ATIVIDA:DE: Serviço de dedetização. 

' 
FAX: (92) 98196-0692 

PROCESSO N!!: 4083.2018 

LOCALIZAÇÃO DA ATIVIDADE: Rua Capitão B,rito, n° 55, Centro·, Coari-AM. 
)- ~ . . 

FINALIDADE: Autorizar a prestação de serviços de combate a pragas urbanas 
:(dedetização, desratização, descúpi~ização e similares): 

POTENCIAL PoLUiDORfDEGRADADOR: Médio 

PRAZO DE VALIDADE DESTALICE~ÇA: 05 ANOS. 

Atenção: 

PORTE: Pequeno 

• Esta licença é composta de 1 O restriçõ~s e/ou condiç.ões constantes no verso, cujo não 
cumprimento/atendimento sujeitará a sua invalidação e/ou as penalidades previstas em normas. 

• Esta licença não co;tlprova nem substitui o documento de propriedade, de posse ou de domínio do 
imóvel. · · 

• Esta licença deve permanecer na localização da atividade e expostã de forma visível (frente e verso). 

Manaus, c~ . [i ,ô,fJQ 2021 
...-'<""---- ,, ..... , M_a .... _ 

Diretor Presidente 

----··----·-----
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RESTRIÇÕES E/OU CONDIÇÕES DE VA~IDADE DESTA LICENÇA- LO N" 130/19-01 

1. O pedido de licenciamento e a respectiva. concessão · da mesma, só terá validade 
quando publicada Diário Oficial.do Estado, periódico regional local ou local de grande 
circulaçãe, em meio eletrônico de comunicação mantido pelo IP AAM, ou nos murais 
das Prefeituras e Câmaras Municipais, conforme art'.24, da Lei n°.3. 785 de 24 ds: julho 
de 2012; . · ·- · 

2. A solicitação da renovação da I,icença Ambient?l deverá ser requerida· num prazo 
mínimo de 120 dias, antes do vencimento, conforme art.23, da Lei n°.3.785 de 24 de 
julho de 2012; . 

3. A presente Licença está sendo concedida com base nas informações constantes no 
processo nó. 4083.2018. 

4. Toda e qualquer modificação introduzida nó projeto após a emissão da Licença 
implicará na sua automática invalidação, devendo ser solicitada. nova Licença, com 
ônus para o interessado. . 

5. Esta LicelÍça é válida apenas para a localização, atividade e .finalidade constante na 
mesma, dev:endo o interessado requerer ao IP AAM nova Licença quando houver 
mudança de qualquer um destes itens: 

6. Esta Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela 
Legislação Federal, Estadual e· MUnicipal. 

7. São vedados quaisquer descartes de resíduos em solos, águas superficiais e 
subterrâneas e em sistemas de drenagens de águas pluviais e esgotos. 

8. O depósito/armazenamento de produtos químicos deve atender as especificações do 
fabricante e as normas ambientais. 

'·9. As embalagens dos produtos devem sofrer segregação e ·destinação final, de acordo 
com a Lei n° 9.974/00 e Decreto n° 3.550/00, devendo ser encaminhado ao IPAAM os 

, Certificados de destinação. · 
I O. Apresentar neste IP AAM, quando da solicitação da renovação da Licença de 

Operação, os seguintes documentos atualizados: 
a). Comprovante de destinação dos resícluos (embalagens) 
b) Certificado de destinação do esgotamento sanitário. · 
c) Cadastro Técnico Federal- CTF, emitido pelo IBAMA 
d) Certidão Negativa de Débitos- CNb/SEFAZ 
e) Cadastro da Atividade (Modelo IPAAM) 
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__ SIAFI2024-CONTABIL-DEMONSTRA-CONRAZAO (CONSULTA RAZAO POR C. CONTABIL) _____ ~ 

o6/05/24 12:3o · usuARIO: THAYNA FI n 
DATA EMISSAO : 06Mai24 .VALORIZACAO : 06Mai24 NUMERO : 2024NC412595 

UG EMITENTE 167505 - DEPARTAMENTO GERAL DE PESSOAL - GESTOR 

GESTAO EMITENTE 

UG/GESTAO FAVORECIDA 

OBSERVACAO 

00001 - TESOURO NACIONAL 

167020 / 00001 - H MIL A MANAUS 

ATD CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE CONTROLE E PREVENÇÃO DE PRAGAS 

REF A PEDIDO NO SIPEO DE PRO 130/2023 

EMPENHAR ATÉ 30 MAIO 24, CONFORME A LEGISLAÇÃO EM VIGOR 

NUM. TRANSFERENCIA : 

EV. ESF PTRES FONTE ND SB UGR PI 

300063 2 215842 105000014-2 339039 167505 D8SACNTECON 

o 
LANCADO POR : 02534032194 - ALDEISA COSTA UG 167505 
PF1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNA 

o 

06Mai24 

V A L O R 

15.000,00 

11:08 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 

~:-! 
~ 

Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do 
fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
·-·-----·-·---~-----······· ···------------------------------------

CNPJ: 26.738.897/0001-49 DUNS®: 921066253 
' Razão Social: EVANCLEY S. DE MELO 

Nome Fantasia: D' MELO DEDETIZACAO 
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 25/09/2024 
Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL) 
MEl: Não 

()'rte da Empresa: Micro Empresa 

9corrências e Im~<lim_entos ------~----·---------------·-·--··--·-·--····-··-·--·-·-·-----·-·---·--
Ocorrência: Na da Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: . 
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

o 

I - Credenciamento 

li - Habilitação Jurídica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN 
FGTS 

Validade: 
Validade: 

Trabalhista (http:/ fwww.tst.jus.br/certidao) Validade: 
IV- Regularidade Fiscal EstadualjDistrital e Municipal 

Receita EstadualjDistrital Validade: 

Receita Municipal Validade: 
V- Qualificação Técnica 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 

Emitido em: 06/05/2024 14:51 
CPF: 015.XXX.XXX-17 Nome: GILVAN LIMA DIAS 
Ass: __ _ 

11/09/2024 
04/06/2024 
02/11/2024 

03/06/2024 

18/08/2024 

31/05/2025 

Automática 
Automática 
Automática 

1 de 1 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
BrasiL 

Consulta realizada em: 06/05/2024 14:52:21 

Informações da Pessoa Jurídica: 
,.-.!Razão Social: EVANCLEY S. DE MELO 
~ .. ,CNPJ: 26.738.897/0001-49 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA- Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade · 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

c;Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP- Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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M.INISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 
HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO 

28/24, QUE FA2EM EN 

TAÇÃO DE SERVIÇOS N• 

O, POR INTERMÉDIO 

.. o CNPJ sob os números Manaus, Estado do Amazonas, 

09.601.850/0001-10 ~09.601. representado pelo Coronel 

maio 

sentado pelo Sr. EVANCLEY SANTOS DE MELO, portador da 

9 2066583-0, expedida pela SSP/AM e CPF n9 960.773.442-49, 

tendo em vista o que consta no Processo n9 64581.013584/2022-96 e em observância 

às disposições da Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n9 10.520, de 17 de julho 

de 2002 e na Lei n9 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto ng 

7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão Eletrônico n9 02/2023-CMM (160013) PARTICIPANTE, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
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1. CLÁUSUlA PRIMEIRA- OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de limpeza e 
drenagem de esgoto, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo 
de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo 
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

02 

03 

do eto: 

ESPECIFICAÇÃO 

Prestação de serviço de 
desratização (controle de 

roedores), com fornecimento de 

material e mão de obra, de 

acordo com as normas técnicas e 

ambientais vigentes, em local a 

ser definido (dependências do 

Órgão Participante ou Próprios 

Nacionais Residenciais - PNR), 

com garantia mínima de seis 

meses comprovada por visita de 
técnico responsável. 

Prestação de serviço de controle 
de pornbo.s e rnorcegos, corn 

fornecimentO de ma~! e mão 
de obra, de acordo com as 

normas 

2. 1.-LI-\U.::lV 

CATMAT 

(R$) 

384586 m' 100.000 0,10 

50.000 0,10 

2.1. o 
Referência, com 

prorrogado, com 

Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de 

de 07/05/24 e encerramento em 07/05/25, podendo ser 

artigo 57, §1 ·,da Lei n• 8666/93. 

3. ClÁUSUlA TERCEIRA- PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

V total 

(R$) 

10.000,00 

5.000,00 



o 
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4. CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2024, na 

classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 160020/16702-0001 

Fonte:1050000142 

Programa de Trabalho: 215842 

Elemento de Despesa: 339039 

Pl: DSSACNTECON 

5. CLÁUSULA QUINTA-PAGAMENTO 

5.1. O prazo para. pagamento e demais condi 

Termo de Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE 

para a presente contratação. 

rem executados pela CONTRATADA, os 

ização pela CONTRATANTE são aqueles 

9. CLÁUSULA NONA-

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 

Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo 

de Referência, anexo do Edital. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no 

art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

12.2. Os casos de. rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconliece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou pa 

'12.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ai 

12.4.3. indenizações e multas. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- VEDAÇLJES E 

13.1. É vedado à CONTRATADA interrom dos serviços sob alegação 
asos previstos em lei. 

13.2.1. A cessão 
depe 

ste Termo de Contrato para 
de acordo com os procedimentos 

, de 8 de Julho de 2020. 

ediante celebração de termo aditivo, 
a reg idade fiscal e trabalhista da cessionária, bem 

cessi nária não se encontra impedida de licitar e 
a legislação em vigor, nos termos do 

r pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado 
à cedente (contrat pela execução do objeto contratual, com o desconto de 
eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da 
utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto 
previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- ALTERAÇLJES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 



14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 

-Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei 

0 17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 

o 

17.1. O Foro para solucionar os litígios que d 

Contrato será o da Seção Judiciária de Manaus-

Para firmeza e validade do pactuado, o 

TESTEMUNHAS: 

aio de 2024. 

RO SARTORI THIES -Cel 

EVANCLEY SANTOS DE MELO 
Representante legal da CONTRATADA 

1- LYLLIANE ALMEIDA DE OLIVERIA -3" SGT 

2- NATALIA TELES DA SILVA- 3" SGT 

foi lavrado em 2 

vai assinado pelos 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

TERMO DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 

28/24, QUE FA2EM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO 

DO HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS E A 

EMPRESA EVANCLEY S. DE MELO ME 

A União por intermédio do Hospital Militar de Área de Manaus (H Mil A Manaus), com 

sede na Rua Professor Ernani Simão, nº 1.421, bairro Cachoeirinha, na cidade de 

Manaus, Estado do Amazonas, CEP 69.065-060, inscrito no CNPJ sob os números 

09.601.850/0001-10 e 09.601.850/0002-09, neste ato representado pelo Coronel 

ALESSANDRO SARTORI THIES, Ordenador de Despesas do H Mil A Manaus, nomeado 

pela Portaria nº 485 Cmt. Ex, de 12 de maio de 2022, publicada no DOU nº 91, de 16 de 

maio de 2022, doravante denominada CONTRATANTE, e a EVANCLEY S. DE MELO ME, 

inscrita no CNPJ sob nº 26.738.897/0001-49, sediada na Rua Capitão Brito, N" 55, Centro 

Q cidade Coari/ Amazonas - CEP. 69460-000 em COARI- AM doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr. EVANCLEY SANTOS DE MELO, portador da 

Carteira de Identidade nº 2066583-0, expedida pela SSP/AM e CPF nº 960.773.442-49, 

tendo em vista o que consta no Processo nº 64581.013584/2022-96 e em observância 

às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho 

de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 

7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão Eletrônico nº 02/2023-CMM (160013) PARTICIPANTE, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
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1. CLÁUSUlA PRIMEIRA- OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços de limpeza e 
drenagem de esgoto, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo 
de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo 
e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 
ITEM DESCRIÇÃO/ CATMAT UNID Qtd Vunit 

ESPECIFICAÇÃO (R$) 

02 Prestação de serviço de 384586 m' 100.000 0,10 
desratização (controle de 
roedores), com fornecimento de 

material e mão de obra, de 
acordo com as normas técnicas e 

ambientais vigentes, em local a 

ser definido (dependências do 
Órgão Participante ou PrópriOS 

Nacionais Residenciais . PNR), 

com garantia mínima de seis 
meses comprovada por visita de 

técnico responsável. 

03 Prestação de serviço de controle 174365 m' 50.000 0,10 

de pombos e morcegos, com 

fornecimento de material e mão 

de obra, de acordo com as 

normas técnicas e ambientais 

vigentes, em local a ser definido 

TOTAL GERAL (R$) 

2. CLÁUSUlA SEGUNDA- VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de 

Referência, com início na data de 07/05/24 e encerramento em 07/05/25, podendo ser 

prorrogado, com base no artigo 57, §1 °, da Lei no 8666/93. 

3. CLÁUSUlA TERCEIRA- PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciário~, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

V total 

(R$) 

R$ 10.000,00 

R$ 5.000,00 

R$ 15.000,00 



o 

o 

FI no _$/:L 

4. CLÁUSULA QUARTA- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2024, na 

classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 160020/16702-0001 

Fonte: 1050000142 

Programa de Trabalho: 215842 

Elemento de Despesa: 339039 

Pl: D8SACNTECON 

5. CLÁUSULA QUINTA- PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no 

Termo de Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

8. CLÁUSULA OITAVA- REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 

materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 

previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

8.2. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, com início 07 de maio de 

2024, na forma que segue: 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 

Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo 

de Referência, anexo do Edital. 



12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no 

art. 78 da Lei n2 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nQ 8.666, de 1993. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

O 12.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. indenizações e multas. 

o 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação 
de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para 
qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos 
previstos na Instrução Normativa SEGES/ME n2 53, de 8 de Julho de 2020. 

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, 
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem 
como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e 
contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do 
Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado 
à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de 
eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da 
utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto 
previstos na IN SEGES/ME nQ 5, de 2017, caso aplicáveis. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n2 

8.666, de 1993. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% {vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

15. ClÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 

-Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

o 17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 

o 

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Seção Judiciária de Manaus- Justiça Federal. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 

{duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes e por duas testemunhas. 

TESTEMUNHAS: 

Manaus, 07 de maio de 2024. 
Dcx;;urnento .;mina~o di2:itillment~ 

gfllll ...... ,.,.. ALESSANDRO SARTORITHIES 
>~o~Jv.IIJ Data;07JD5!20l41!:;02;28-03!:0 

Verifique em htQn;JJ'validillr.iti.gov.br 

ALESSANDRO SARTORI THIES -Cel 

Ordenador de Despesas do H Mil A Manaus 

EVANCLEY 5 ~Assinado de forma 
:: digital por EVANCLEY S 

EVANCLEY SANTOS DE MELO DE ,:\DE 
Representante legal da CONTRATADA MEL0·2673BB MEL0:2673BB97000149 

• ' -···Dados: 2024.0S.06 
97000149/ 14:42:49-04'00' 

r:;-

1- LYLLIANE ALMEIDA ~LIVERIA -3° SGT 

Dotumento anina::lc digitalmente 

g~ .l..y EVAHCLEYSANTOSOEMEJ.D 
UV.UJ Diilta:OSJOS!20l41Sõ45õ50-03::o 

Verifique em httpi;,/]validollr.iti.gov.br 

~ 
2- NATALIA TELES DA SILVA- 3o SGT 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO- seção 3 

COMANDO DO EXÉRCITO 
COMANDO MILITAR DA AMAZÓNIA 

17' BATALHÃO LOG[STICO DE SELVA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETR0NJCO Nll' 90008/1024 - UASG 160350 

Nfl Processo: 64011001998202499. Objeto: Aquisição de água mineral natural, 
sem gás, para emprego na Operaçllo de Deslntrusllo de Terra Jndfgena Karipuna - 2024. 
Total de Itens Ucitados: 2. Edital: 10/05/2024 das 09h30 às 11h45 e das 13h30 às 16h20. 
Endereço: Rua Duque de Caxias, 935, Calar! Porto Velho/RO ou 
https://www.gov.br/co-mpras/edltal/160350-5-90008·2024. Entrega das Propostas: a partir 
de 10/05/2024 às 09h30 no slte www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 22/05/2024 
às 09h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: Conforme Editai e seus anexos. 
Dúvidas ou informações entrar em contato através do e-mail: sa!c17b!ogs!@gmaJl.com. 

IVAN TELESFlOR DOS SANTOS DELOLMO 
Ordenador de Despesas 

(SIASGnet- 09/0S/2024)160350-00001-2024NE000001 

17' BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

EXTRATO DE TERMO ADmVO N!l 4/2024 • UASG 160349 

Número do Contrato: 4/2023. 
N9 Processo: 64315.002285/2023·57. 
Pregão. N2 7/2023. Contratante: COMANDO DA 17 BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA. 
Contratado: 02.251.574/0001·68 • TSI COMERCIO DE INFORMATICA E SERVICOS ME LTDA. 
Objeto: Contrataç~o do serviço de outsourcing de impress:lo(monocrom~tJca). Vigência: 
26/04/2024 a 26/04/2025, Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 37.635,96. Data de 
Assinatura: 26/04/2024. 

{COMPRASNET 4.0 - 26/04/2024), 

COMANDO DE FRONTEIRA DE RONDÔNIA/ 6' BATALHÃO DE 
INFANTARIA DE SELVA 

EXTRATO DE CONTRATO N!l 1/2024 • UASG 160346 

N!l Processo: 64268.001820/2024-46. 
Dispensa Ng 10/2024. Contratante: COMANDO DE FRONTEIRA RONDONIA/6 BIS. 
Contratado: 09.337.446/0001-80 • ROUM NET SERVICOS & INTERNET LTDA. Objeto: 
Contratação de serviço de fornecimento de Internet cabeada para atender as necessidades 
das ~reas de lazer e hotéis de trânsito do comando de fronteira rondônla/6" batalhão de 
Infantaria de selva .• 
Fundamento legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 75 - Inciso: Jl. Vigência: 29/04/2024 a 
29/04/2025. Valor Total: R$ 6.594,00. Data de Assinatura: 29/04/2024, 

(COMPRASNET 4.0- 09/05/2024), 

2!:! GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 

5' BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
AVISO DE UCITAÇÃO 

PREGÃO ELETR0NICO N!l 90015/2024 • UASG 160348 

N9 Processo: 64043001301202412. Objeto: Aquisição de Insumos para atender 
as necessidades do Destacamento Jaru .. Total de Itens Ucitados: 10. Edital: 10/05/2024 das 
08h00 às 12h00 e das 13h30 às 17h00. Endereço: Av Rogerio Weber 01 - Bairro Militar, " 
Porto Velho/RO ou https://www.gov.br/compras/edital/160348·5·90015·2024. Entrega das 

Propostas: a partir de 10/05/2024 às 08h00 no site www.sov.br/compras. Abertura das 
Propostas: 22/05/2024 às 08h30 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: . 

JONAS SANTOS SILVA JUNIOR 
Ordenador de Despesas 

(SIASGnet - 08/05/2024) 160348-00001-2024NE000001 

6' BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO N~ 3/2024 • UASG 160353 

N2 Processo: 64044.000387/2023-90. 
Pregão N2 16/2023. Contratante: 6 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO. 
Contratado: 18.928.942/0001-08 • PR SERVICOS DE REFORMA PREDIAS LTDA. Objeto: O 
objeto do presente Instrumento é a aquisição de grandes Insumos, para o 6!1 batalhão de 
engenharia de construç::lo .. 
Fundamento legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: 1. VIgência: 11/03/2024 a 
11/03/2025. Valor Total: R$ 10.857,00. Data de Assinatura: 11/03/2024. 

(COMPRASNET 4.0- 09/05/2024). 

EXTRATO DE CONTRATO N2 5/2024 - UASG 160353 

N!l' Processo: 64044.004045/2023·24. 
Pregão N!l 21/2023. Contratante: 6 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CON5TRUCAO. 
Contratado: 41.333.783/0001·02 • C DE S PINHEIRO LTDA. Objeto: O obejeto do presente 
instrumento é a aquislç~o de contreto uslnado, pHa o 62 batalhão de engenharia de 
construção .. 
Fundamento legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: r. Vigência: 11/03/2024 a 
11/03/2025, Valor Total: R$ 320.716,90. Data de Assinatura: 11/03/2024. 

{COMPRASNET 4.0 - 09/05/2024), 

AVISO DE UCITAÇÃO 
PREGÃO ElETRÔNICO NR 90005/2024 • UASG 160353 

N!l Processo: 64044000588202453. Objeto: Aquisição de Botes pneumáticos .. 
Total de Itens Licitados: 2. Edital: 10/0S/2024 das 08h00 às 12h00 e das 13h30 às 17h59. 
Endereço: Av Cap Ene Garcez, 1037 - Mecejana, Mecejana - Boa Vista/RR ou 
https://www.gov.br/compras/edital/160353·5-90005-2024. Entrega das Propostas: a partir 
de 10/05/2024 às OShOO no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 24/05/2024 
às 10h30 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: . 

cÀOSON DE SOUZA BARBOZA 
Ordenador de Despesas 

(SIASGnet- 08/0S/2024) 16035H/0001·2024NE000001 
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ISSN 1677-7069 N!! 90, sexta-feira, 

AVISO DE LICITAÇÃO . :;::::::;::;::~1!\i'!j::;_J 
PREGÃO ELETRONICO N2 90014/2024 - UASG 1603sr-' 

I 
N2 Processo: 64044001146202424. Objeto: Aquisição de grandes Insumos .. 

Total de Itens Ucitados: 161. Edital: 10/05/2024 das OShOO às 11h30 e das 13h00 às 16h30. 
Endereço: Av Cap Ene Garcez, 1037 - Mecejana, Mecejana - Boa Vista/RR ou 
https://www.gov.br/compras/editai/160353.S.90014·2024. Entrega das Propostas: a partir 
de 10/05/2024 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 22/05/2024 
às 10h30 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: , 

CADSON DE SOUZA BARBOZA 
Ordenador de Despesas 

(SIASGnet • 09/0S/2024)160353.00001·2024NE000001 

8' BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
EXTRATO DE CARTA CONTRATO N!l 6/2024 • UASG 160171 

N!! Processo: 64046009826202212. 
Pregão Nll' 10/2023. Contratante: 8!1 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO. 
Contratado: 19.560.627/0001-25 - FILGUEIRA PRESTACAO DE SERVJCOS LTDA. Objeto: 
Serviço de sinalização horizontal e vertical na operação matapl. 
Fundamento legal: LEI 10.520 I 2002 -Artigo: 1. Vigência: 03/01/2024 a 03/01/2025. Valor 
Total: R$ 636.278,17. Data de Assinatura: 03/01/2024. 

(COMPRASNET 4.0 • 09/05/2024). 

12' REGIÃO MILITAR 
CENTRO DE EMBARCAÇÕES DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 

EXTRATO DE CONTRATO NR 1/2024 - UASG 160008 - CE CMA 

N!l Processo: 64203.003176/2023·14. 
ConcorrênCia N9 1/2023. Contratante: CENTRO DE EMBARCACOES DO COM.MILDA 
AMAZONIA. 
Contratado: 05.204,780/0001.05- ESTALEIRO BIBI EIREU. Objeto: contratação de obra de 
engenharia para construção de embarcação do tipo dique flutuante 
Fundamento legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: r. Vigência: 15/04/2024 a 
15/04/2025. Valor Total: R$ 3.500.000,00. Data de Assinatura: 15/04/2024. Por não ter 
sido publicado em data oportuna. 

(COMPRASNET 4.0 - 08/0S/2024). 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 
EXTRATO DE CONTRATO N9 28/2023 • UASG 160020 

N2 Processo: 64581.013584/2022-96. 
Pregão N!l' 2/2023. Contratante: HOSPITAL MILITAR DE AREA DE MANAUS. 
Contratado: 26.738.897/0001-49 · EVANCLEV S. DE MELO. Objeto: Prestação de seNiÇO de 
desratização e de controle de pombos e morcegos, conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no termo de referência, anexo do edital .. 
Fundamento leJtal: LEI 10.520 /2002 • ArtiJto: 1. ViJtêncla: 07/0S/2024 a 07/05/2025. Valor 
Total: R$ lS.OOÕ,OO. Data de Assinatura: 07/0S/2024. 

(COMPRASNET 4.0 - 09/05/2024). 

12' BATALHÃO DE SUPRIMENTO 
AVISO DE UCITAÇÃO 

PREGÃO ElETRÔNICO NQ 90001/2024 • UASG 160018 

N~ Processo: 641S6002291202465. Objeto: Aquisição de material permanente 
para as atividades de suprimento do Depósito Classe Jl do 122 BSUP .. Total de Itens 
Ucitados: 2, Edital: 10/05/2024 das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00. Endereço: Av. 
Marechal Blttencourt, 55 - Bairro Compensa i, Santo Antonio - Manaus/AM ou 
https://www.gov.br/compras/edital/160018·5·90001·2024. Entrega das Propostas: a partir 
de 10/05/2024 às 08h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 23/05/2024 
às 10h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: . 

ANDRE LUIS GOUVEIA NEVES 
Ordenador de Despesas 

(SIASGnet • 09/05/2024) 160018.00001·2023NE000523 

AVISO DE UCITAÇÃO 
PREGÃO ElETRÔNICO NQ 90002/2024 • UASG 160018 

N!l Processo: 64156007081202382. Objeto: Aquisição de material de alojamento 
para o 12!! BSUP •. Total de Itens licitados: 2. Edital: 10/0S/2024 das 08h00 às 12h00 e das 
13h00 às 17h00. Endereço: Av. Marechal Bittencourt, 55 - Bairro Compensa i, Santo 
Antonio - Manaus/AM ou https://www.gov.br/compras/editai/160018·S·90002·2024. 
Entresa das Propostas: a partir de 10/0S/2024 às 08h00 no site www.gov.br/compras. 
Abertura das Propostas: 23/05/2024 às 10h00 no slte www.gov.br/compras. Informações 
Gerais: . 

ANDRE LUIS GOUVEIA NEVES 
Ordenador de Despesas 

(SIASGnet- 09/05/2024) 160018-00001·2024NE000523 

COMANDO MILITAR DO LESTE 
BRIGADA DE INFANTARIA PARAQUEDISTA 

BASE ADMINISTRATIVA DA BRIGADA DE INFANTARIA 
PARAQUEDISTA 
AVISO DE UCITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nt 90014/2024 - UASG 160296 

NR Processo; 65468012359202382, Objeto: Pregilo elet~anico para eventual 
contratação de empresa especializada em manutenção dos capacetes da Brigada de 
Infantaria Pára-quedlsta .. Total de Itens licitados: 8. Edital: 10/0S/2024 das 09h30 às llh30 
e das 13h00 às 16h00. Endereço: Av. Gen. Benedito da Silveira, S/n - Vila M11Jtar, Vila 
Militar - Rio de Janeiro/RJ ou https://www.gov.br/compras/edital/160296-5-90014-2024. 
Entrega das Propostas: a partir de 10/05/2024 às 09h30 no site www.gov.br/compras. 
Abertura das Propostas: 24/05/2024 às 10h00 no site www.gov.br/compras. Informações 
Gerais: . 

ANDRE LUIS OLIVEIRA DOS SANTOS 
Aux da Sa!c 

(SIASGnet - 09/05/2024) 160296-Q0001·2024NE000001 
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COMANDO DO EXÉRCITO 
COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
17' BATALHÃO LOG[STICO DE SELVA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nll 90008/2024 • UASG 160350 

Nll Processo: 64012001998202499. Objeto: Aquisição de água mineral natural, 
sem gás, para emprego na Operação de Oeslntrusão de Terra lndlgena I<aripuna - 2024. 
Total de Itens Ucltados: 2. Edital: 10/05/2024 das 09h30 às 11h45 e das 13h30 às 16h20. 
Endereço: Rua Duque de Caxias, 935, Caiari Porto Velho/RO ou 
https://www.gov.br/compras/edita1/160350-5-90008-2024. Entrega das Propostas: a partir 
de 10/05/2024 às 09h30 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 22/05/2024 
às 09h00 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: Conforme Edital e seus anexos. 
Dúvidas ou Informações entrar em contato através do e-mail: salcl7blogsl@gmail.com. 

IVAN TELESFLOR DOS SANTOS DELOLMO 
Ordenador de Despesas 

jSIASGnet • 09/0S/2024) 160350-(l0001-2024NE000001 

17' BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Ng 4/2024 • UASG 160349 

Número do Contrato: 4/2023. 
N2 Processo: 6431S.002285/2023-57. 
Pregão. N~ 7/2023. Contratante: COMANDO DA 17 BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA. 
Contratado: 02.251.574/0001·68 • TSI COMERCIO DE INFORMATICA E SERVICOS ME LTDA. 
Objeto: Contratação do serviço de outsourdng de impressãojmonocromática). Vigência: 
26/04/2024 a 26/04/202S. Valor Total Atualilado do Contrato: R$ 37.635,96. Data de 
A~inatura; 26/04/2024. 

jCOMPRASNET 4.0- 26/04/2024). 

O 
COMANDO DE FRONTEIRA DE RONDÔNIA/ 6' BATALHÃO DE 

INFANTARIA DE SELVA 

o 

EXTRATO DE CONTRATO Nll 1/2024 - UASG 160346 

N~ Processo: 64268.001820/2024-46. 
Dispensa N~ 10/2024. Contratante: COMANDO DE FRONTEIRA RONDONIA/6 BIS. 
Contratado: 09.337.446/0001-80 - ROLIM NET SERVICOS & INTERNET LTDA. Objeto: 
Contratação de serviço de fornecimento de Internet cabeada para atender as nece~idades 
das áreas de lazer e hotéis de transito do comando de fronteira rondõnla/6" batalhão de 
infantaria de selva .. 
Fundamento legal: LEI 14.133/2021 • Artigo: 75 - Inciso: 11. VIgência: 29/04/2024 a 
29/04/2025. Valor Total: R$ 6.594,00. Data de .Assinatura:_29/04/2024. 

(COMPRASNET 4.0- 09/05/2024). 

2' GRUPAMENTO DE ENGENHARIA 
S• BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nl 90015/2024 • UASG 160348 

N2 Processo: 64043001301202412. Objeto: Aquisição de Insumos para atender 
:~s ncccssld:~dcs do Dcst<Jc<Jmento J:~ru .. Total de Itens Ucibdos: 10. Edltall 10/0S/202-1 das 
OBhOO às 12h00 e das 13h30 às 17hOO. Endereço: Av Rogerio Weber 01 - Bairro Militar, -
Porto Ve!ho/RO ou https://www.gov.br/compras/editaV160348-S·90015-2024. Entrega das 

Propostas: a partir de 10/0S/2024 às OBhOO no site www.gov.br/compras. Abertura das 
Propostas: 22/0S/2024 às 08h30 no site www.gov.br/compras. InformaÇÕes Gerais: . 

JONAS SANTOS SILVA JUNIOR 
Ordenador de Despesas 

(SIASGnet • 08/0S/2024)160348-00001-2024NE000001 

6' BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nll 3/2024 - UASG 160353 

N2 Processo: 64044.000387/2023-90. 
Pregão Ng 16/2023. Contratante: 6 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO. 
Contratado: 18.928.942/0001-08 - PR SERVICOS DE REFORMA PREDIAS LTDA. Objeto: O 
objeto do presente Instrumento é a aquisição de grandes insumos, para o 52 batalhão de 
engenharia de construção .. 
Fundamento legal: LEI 14.133/2021 • Artigo: 28 • Inciso: 1. Vigência: 11/03/2024 a 
11/03/2025. Valor Total: R$ 10.857,00. Data de Assinatura: 11/03/2024. 

(COMPRASNET 4.0- 09/05/2024). 

EXTRATO DE CONTRATO Ng 5/2024 - UASG 160353 

N2 Processo: 64044.00404S/2023-24. 
Pregão N~ 21/2023. Contratante: 6 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO. 
Contratado: 41.333.783/0001-02- C DE S PINHEIRO LTDA. Objeto: O obejeto do presente 
Instrumento é a aquisição de contreto usinado, para o 62 batalhão de engenharia de 
construção .. 
Fundamento legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: 1. Vigência: 11/03/2024 a 
11/03/2025. Valor Total: R$ 320.716,90. Data de Assinatura: 11/03/2024. 

(COMPRASNET 4.0 • 09/05/2024). 

AVISO DE UCITAÇÃO 
PREGAO ELETRÓNICO Ng 90005/2024 - UASG 160353 

Ng Processo: 64044000588202453. Objeto: Aquisição de Botes pneumáticos .. 
Total de Itens licitados: 2. Edital: 10/05/2024 das OBhOO às 12h00 e das 13h30 às 17h59. 
Endereço: Av Cap Ene Garcez, 1037 - Mecejana, Mecejana • Boa Vista/RR ou 
https://www.gov.br/compras/edital/160353-S-90005-2024. Entrega das Propostas: a partir 
de 10/05/2024 às OBhOO no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 24/05/2024 
às 10h30 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: . 

CADSON DE SOUZA BARBOZA 
Ordenador de Despesas 

(S!ASGnet • 08/0S/2024) 1603S3-00001-2024NE000001 
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AVISO DE UCITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N2 90014/2024 • UASG 160353 

N~ Processo: 64044001146202424. Objeto: Aquisição de grandes Insumos .. 
Total de Itens licitados: 161. Edital: 10/05/2024 das OShOO às 11h30 e das 13h00 às 16h30. 
Endereço: Av Cap Ene Garcez, 1037 - Mecejana, Mecejana • Boa Vista/RR ou 
https://www.gov.br/compras/edital/160353·5-90014-2024. Entrega das Propostas: a partir 
de 10/0S/2024 às OBhOO no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 22/05/2024 
às 10h30 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: . 

CADSON DE SOUZA BARBOZA 
Ordenador de Despesas 

(SIASGnet - 09/05/2024) 160353-(l0001-2024NE000001 

8' BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
EXTRATO DE CARTA CONTRATO Nll 6/2024 • UASG 160171 

N2 Processo: 64046009826202212. 
Pregão N9 10/2023. Contratante: 89 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO. 
COntratado: 19.S60.627/0001-2S • FILGUEIRA PRESTACAO DE SERVICOS LTDA. Objeto: 
Serviço de sinalização horlwntal e vertical na operação matapl. 
Fundamento legal: LEI 10.S20 /2002 - Artigo: 1. Vigência: 03/01/2024 a 03/01/2025. Valor 
Total: R$ 636.278,17. Data de Assinatura: 03/01/2024. 

(COMPRASNET 4.0 - 09/05/2024). 

12' REGIÃO MILITAR 
CENTRO DE EMBARCAÇÕES DO COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 

EXTRATO DE CONTRATO Nl 1/2024 - UASG 160008 - CE CMA 

N9 Processo: 64203.003176/2023-14. 
Concorrência NQ 1/2023. COntratante: CENTRO DE EMBARCACOES 00 COM.MIL.DA 
AMAZONIA. 
Contratado: 05.204.780/0001..Q5 - ESTALEIRO BIBI EIREU. Objeto: contratação de obra de 
engenharia para construção de embarcação do tipo dique flutuante 
Fundamento legal: LEI 14.133/2021 • Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 15/04/2024 a 
15/04/2025. Valor Total: R$ 3.500.000,00. Data de Assinatura: 15/04/2024. Por não ter 
sido publicado em data oportuna. 

(COMPRASNET 4.0 - 08/05/2024). 

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE MANAUS 

EXTRATO DE CONTRATO N9 28/2023 - UASG 160020 

Ng Processo: 64S81.013584/2022-96. 
Pregão N2 2/2023. Contratante: HOSPITAL MILITAR DE AREA DE MANAUS. 
Contratado: 26.738.897/0001-49- EVANCLEY S. DE MELO. Objeto: Prestação de serviço de 
desratização e de controle de pombos e morcegos, conforme especificações e quantitativos 
estabelecidos no termo de referência, anexo do edital.. 
Fundamento legal: LEI10.520 /2002- Artigo: 1. Vigência: 07/05/2024 a 07/05/2025. Valor 
Total: R$ 15.000,00. Data de Assinatura: 07/0S/2024. 

(COMPRASNET 4.0- 09/05/2024). 

12' BATALHÃO DE SUPRIMENTO 
AVISO DE UCITAÇÃO 

PREGAO ELETRÔNICO Ng 90001/2024 - UASG 160018 

N9 Processo: 6415500229120246S. Objeto: Aquisição de material permanente 
para as atividades de suprimento do Depósito Cla~e 11 do 12~ BSUP .. Total de Itens 
Ucitados: 2. Edital: 10/05/2024 das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00. Endereço: Av. 
Marechal Blttencourt, 55 - Bairro Compensa i, Santo Antonio - Manaus/AM ou 
https://www.gov.br/compras/edita!/160018·S·90001-2024. Entrega das Propostas: a partir 
de 10/05/2024 às OBhOO no site www.gov.brfcompras. Abertura das Propostas: 23/05/2024 
às 10h00 no slte www.gov.br/compras. Informações Gerais: . 

ANDRE LUIS GOUVEIA NEVES 
Ordenador de Despesas 

(SIASGnet- 09/0S/2024) 160018-00001-2023NE000523 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ng 90002/2024 • UASG 160018 

N~ Processo: 64156007081202382. Objeto: Aquisição de material de alojamento 
para o 129 BSUP .. Total de Itens Ucitados: 2. Edital: 10/05/2024 das OBhOO às 12h00 e das 
13h00 às 17h00. Endereço: Av. Marechal Bittencourt, 55 • Bairro Compensa i, Santo 
Antonio - Manaus/AM ou https://www.gov.br/compras/edital/160018·5·90002-2024. 
Entrega das Propostas: a partir de 10/0S/2024 às 08h00 no site www.gov.br/compras. 
Abertura das Propostas: 23/05/2024 às 10hOO no site www.gov.br/compras. Informações 
Gerais: . 

ANDRE LUIS GOUVEIA NEVES 
Ordenador de Despesas 

jSIASGnet- 09/0S/2024)160018-00001·2024NE000523 

COMANDO MILITAR DO LESTE 
BRIGADA DE INFANTARIA PARAQUEDISTA 

BASE ADMINISTRATIVA DA BRIGADA DE INFANTARIA 
PARAQUEDISTA 
AVISO DE UCITAÇÃO 

PREGÃO ELETR0NICO Ng 90014/2024 - UASG 160296 

N~ Processo: 65468012359202382. Objeto: Pregão eletrônico para eventual 
contratação de empresa especializada em manutenção dos capacetes da Brigada de 
Infantaria Pára-quedlsta .. Total de Itens Licitados: 8. Edital: 10/0S/2024 das 09h30 às 11h30 
e das 13h00 às 16hOO. Endereço: Av. Gen. Benedito da Silveira, S/n - Vila Militar, Vila 
Militar - Rlo de Janelro/RJ ou https://www.gov.br/compras/edital/160296-5-90014-2024. 
Entrega das Propostas: a partir de 10/05/2024 às 09h30 no site www.gov.br/compras. 
Abertura das Propostas: 24/05/2024 às 10hOO no site www.gov.br/compras. Informações 
Gerais:. 

ANDRE LUIS OLIVEIRA DOS SANTOS 
Aux da Salc 

(SIASGnet - 09/05/2024) 160296-00001·2024NE000001 

Documento oulnodo dli!ltalmente conform• MP n• 2.200·2 de 24/08/2001, 
ou~ lnst~ul a lnfra~mutura de Chaves P~blltu Brasll•lra. ICP·Bra•"· 
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Órgão: Minlstéri~ da petesa/Comando do Exército/Comando MiUtar da Alllázônla/12a Região MIUtar/Hospltal MiUtar de Área de 

Manaus 

RETIFICAÇÃO 

No EXTRATO DE CONTRATO N° 00028/2024 pubUcado no D.O de 2024"05-24, Seção 3. Onde 

se lê: EXTRATO DE Contrato: 28/2023 .. Leia-se: EXTRATO DE Contrato: 28/2024 . 

. (COMPRASNET 4.0- 23/05/2024). 

Este conteúdo não substitui o pubUcado na versão certificada. 
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